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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO 03/2011 

PREGÃO Nº 03/2011
A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, CNPJ nº 00.394.494/0025-03, doravante denominada SR/DPF/ES, por intermédio de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 148/2010-SR/DPF/ES, datada de 22 de setembro de 2010, do Senhor Superintendente Regional, publicada no A. S. nº 038/2010, de 24 de setembro de 2010, torna público que, através do sitio www.comprasnet.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, tipo menor preço global, para contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização nas instalações e bens da SR/DPF/ES, sob o regime de execução indireta, que decorre do processo nº 08285.002993/2011-88, observadas as especificações constantes neste Edital, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e demais legislação pertinente.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/ES, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3. Serão observadas as datas e horários especificados abaixo para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

4. Encaminhamento das Propostas: até as 09h30min, do dia 21/MARÇO/2011.

5. Abertura da Sessão Pública: às 09h30min, do dia 21/MARÇO/2011. 
6. Tempo mínimo de disputa: 15 (quinze) minutos.

7. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - OBJETO

1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização nas instalações e bens da SR/DPF/ES, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

III – CREDENCIAMENTO

1. Poderão participar da presente licitação, empresas nacionais e/ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, desde que atendam às condições expressas neste edital, na legislação específica que rege a matéria e que estejam credenciadas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave de identificação e senha pessoal e intransferível do licitante, na forma do Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos.

3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4. Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital.

5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6. Os licitantes participantes deverão cientificar-se do disposto no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

7. Não poderá participar da presente licitação: empresa que tenha sido declarada inidônea; que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública; consórcio de empresas ou cooperativas, além de:
a) Empresa ou sociedades estrangeira que não funcione no país; 

b) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;

c) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

d) Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, exceto se comprovada no caso concreto ausência de ofensa aos princípios da isonomia, impessoalidade e moralidade;

e) Sociedade que tenha em seu quadro quaisquer das pessoas indicadas no subitens anteriores.

f) empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão.

IV - HABILITAÇÃO

1. Para participar da presente licitação, o interessado deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o sistema de seguridade social e Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS) em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF. Também deverá apresentar a documentação relativa à qualificação técnica conforme o disposto nos incisos do art. 30 da Lei nº 8.666/1993.
.

2. Os documentos necessários, locais, procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no SICAF estão previstos no respectivo Manual, que poderá ser obtido na internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3. A habilitação dos licitantes será verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, devendo o licitante figurar na situação de “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”. Caso haja algum documento figurando na situação vencido e estando o licitante de posse de sua atualização, este deverá ter sua cópia enviada de imediato via fax (27) 3331.8066, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.1. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
4. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão; além de situação regular no SICAF, prevista no subitem 3:


4.1. Possuir Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA, em validade;


4.2. Possuir responsável técnico com registro no CRA, em validade;


4.3. Aptidão para execução do objeto licitado, de características idênticas ou assemelhadas, a ser comprovada com Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CRA, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, em validade.



4.3.1. Não será aceito Atestado de Capacidade Técnica referente a serviços prestados com a utilização de estagiários.

4.4. Possuir Atestado de Vistoria dos locais do objeto da licitação.
5. Preencher e ENVIAR para o COMPRASNET, com a proposta, as seguintes declarações que constam no referido Sistema:

5.1. “DECLARAÇÃO” (ciência e concordância com as condições do Edital);

5.2. “Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”;

5.3. “Declaração de Menor” (nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);


5.4. “Declaração de ME/EPP”;

5.5. “Declaração de Elaboração Independente de Proposta” (nos termos da I.N. SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2010).
Obs.: As “DECLARAÇÕES”, somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação.

V – ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O Licitante deverá encaminhar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, inserindo na caixa “Descrição Complementar” o detalhamento do objeto ofertado, conforme determinação do COMPRASNET – DLSG/SLTI/MPOG, desde que não contrariem as exigências do Edital. Informamos que não serão aceitas, no referido campo, informações como: “OK”, “...”,e etc..  A identificação do Licitante ensejará a desclassificação da proposta.

1.1. O valor da proposta a ser encaminhado eletronicamente para o sistema deverá ser o valor global, obtido na execução dos cálculos previstos no Modelo de Proposta de Preços e das Planilhas de Custos e Formação de Preços (Anexo IV), incluindo-se ainda todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

2. A Proposta deverá ser encaminhada até a hora e data prevista no subitem 4. do item I do presente edital.

3. A proposta terá prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias.
VI – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que na obtenção da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á em conformidade com o Artigo 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei 8.666/93, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor lance para o atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos, devendo observar os critérios estipulados no item IV - JULGAMENTO DA PROPOSTA do Termo de Referência (Anexo I).
VII – FASE COMPETITIVA

1. A partir do horário e data previstos no subitem 5 do item I do Edital será aberta a Sessão Pública com a verificação das propostas apresentadas, desclassificação daquelas desconformes, classificação das demais e início da fase competitiva, quando então os licitantes poderão oferecer lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. A cada lance oferecido, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3. O licitante poderá oferecer novo lance, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, não sendo aceito dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada qualquer identificação do licitante.
5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

VIII –  NEGOCIAÇÃO

1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

IX –  EXAME DA PROPOSTA E VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

1. Encerradas a etapa de lances e a negociação na sessão pública, mediante convocação do Pregoeiro, a licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar pelo sistema eletrônico do COMPRASNET, sua Proposta de Preços e suas Planilhas de Custos e Formação de Preços conforme Anexo II deste Edital, com o valor atualizado, para inserção no Contrato, devendo ainda, no mesmo prazo, encaminhar via fax ou outro meio eletrônico, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, os documentos abaixo:


1.1.  Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA, em validade.


1.2. Responsável Técnico com registro no CRA, em validade.

1.3. Atestado de Capacidade Técnica com registro no CRA, em validade. 

1.4. Atestado de Vistoria dos locais do objeto da licitação.
2. Os documentos exigidos nos subitens 1.1. a 1.4. do subitem acima, poderão ser digitalizados e enviados pelo sistema eletrônico do COMPRASNET juntamente com a Proposta de Preços e Planilhas de Custos e Formação de Preços, permanecendo a exigência do encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis;

2.1. A Licitante detentora da melhor oferta terá o prazo inicial de 01 (uma) hora ou justificadamente solicitar novo prazo para o envio dos documentos exigidos no Edital ou solicitados pelo Pregoeiro para análise de sua proposta.

3. Se a Proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias (item IV), o pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.
Art. 9o  Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

        I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;

        II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;

        III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

        IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;

        V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração; e

        VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

X – DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá enviar ao pregoeiro pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br.
2. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital do presente Pregão, na forma eletrônica. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 3, importará em decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. Por outro lado, o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Não será aceita a intenção de recursos sobre assuntos meramente protelatórios. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

6. Os recursos e contra-razões de recursos, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, o qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão.

7. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/ES.

XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. Caso não haja recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à vencedora, cabendo ao Superintendente Regional homologar o procedimento licitatório.

.2. Caso haja recursos interpostos, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Superintendente Regional adjudicará o objeto da licitação à vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

3. O Superintendente Regional poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não cabendo, às licitantes, direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório. 

XII – ASSINATURA DO CONTRATO
1. Após a homologação do procedimento licitatório e dentro da validade da proposta, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

2. No momento da assinatura do contrato, a Administração verificará se o licitante mantém as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência do contrato.
XIII - PERÍODO DE EXECUÇÃO

1. O contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2. Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
XIV - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, o órgão/entidade contratante deverá:

1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

1.2. Disponibilizar instalações sanitárias;

1.3. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

1.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

1.5. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas;

1.6. Comunicar à empresa prestadora dos serviços, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

1.7. Proceder à vistoria no local onde o serviço está sendo realizado por meio de fiscalização, anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada, e determinando sua imediata regularização;

1.8. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar os serviços dentro das normas exigidas;

1.9. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

1.10. Impedir que terceiros, que não seja a empresa contratada ou empresas autorizadas, efetuem os serviços prestados; e

1.11. Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal e do recolhimento dos encargos sociais, em especial, ao INSS e FGTS, além de outros.

XV- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A CONTRATADA, além de colocar à disposição da contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais com a mão-de-obra adequada e capacitada, necessária à boa execução dos serviços ora contratados e fornecer os saneantes domissanitários, os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestados de antecedentes criminais, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;


3.1 Quando do início das suas atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, apresentará a CONTRATANTE a relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas pelo funcionário para divulgação na internet, conforme preceitua o § 4º do art. 78 da lei 12.0179/2009

4. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela Administração, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato;

5. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s (no mínimo: luvas e calçado fechado adequado = tênis, sapato ou botina, conforme o serviço a ser executado); e fornecer uniforme diferenciado para o (a) funcionário (a) responsável pela limpeza do gabinete da SR/DPF/ES e para o (a) encarregado (a). Cada terceirizado (empregado) deverá receber no início de cada semestre, no mínimo três jogos de uniformes;

6. Manter a disposição, todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, e em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

8. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço;

9. Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo nos locais de trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços pela Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

14. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Contratante, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato;

15. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

17. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha de primeira qualidade, nas quantidades necessárias;

18. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

19. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração;

20. Os materiais empregados na execução dos serviços serão sempre gêneros de primeira qualidade; e a entrega será efetuada até o dia 05 de cada mês, no horário de 08:00h às 11:00h, ou de 14:00h às 17:00h, na SR/DPF/ES, com endereço na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES, sempre na presença do preposto ou Fiscal do Contrato;

21. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social dos profissionais alocados, inclusive no que se refere à jornada de trabalho e ao pagamento de salário no prazo legal;

22. Manter os seus empregados informados quanto às normas disciplinares da SR/DPF/ES, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

23. Responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os empregados quando em serviço, por tudo, quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

25. Deverá ser feito Relatório Mensal de Freqüência contendo, o local onde o prestador de serviço exerce suas atividades, acrescido do respectivo número do telefone para contato e acompanhamento, por parte do fiscal do contrato;

26. Auxiliar na mudança de móveis, tais como: mesas, cadeiras, armários, etc.;

27. Apresentar mensalmente à SR/DPF/ES, relação nominal do(s) empregado(s) em atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais. Qualquer alteração deverá ser comunicada de imediato;

28. Fornecer aos seus empregados até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades; 


28.1. Qualquer que seja o instrumento de concessão do vale transporte (cartão ou vale em papel) é vedada a CONTRATADA, mediante resquício de saldo do mês anterior, apenas complementar o valor, integralizando-o. Ainda que haja algum saldo, o valor a ser depositado ou entregue obrigatoriamente será o valor mensal integral a que se obrigou contratualmente.

29. Usar material de limpeza e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelo órgão governamental competente, e que não causem danos às pessoas, bem como aos revestimentos, pisos, instalações, e redes de água e esgoto;

30. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

31. Manter durante a vigência do contrato as condições de qualificação e habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;

32. Fornecer, às suas expensas, uniformes para serviços gerais;

33. Atender de forma imediata, às solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

34. Substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento (doença, faltas, férias), sem nenhum acréscimo de custo à SR/DPF/ES;

35. Ressarcir à SR/DPF/ES os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

36. Indicar preposto para tratar dos assuntos relativos ao CONTRATO, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pela CONTRATANTE;

37. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias;

38. Não admitir parentes de servidores do órgão (SR/ES) dentre os empregados que irão prestar os serviços, quando informado pela administração. 

39. Possuir em seus quadros, pessoal de reserva, para que as substituições eventuais sejam feitas de imediato, sem prejuízo do serviço.

40. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor poluição, tais como:

40.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

40.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

40.3. Racionalização/ economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

40.4. Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e

40.5. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

41. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

42. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, todas de acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010:


a) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b) adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

d) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

 

e) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

f) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela SR/DPF/ES, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

 

g) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

h) prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

43. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

44. A contratada deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999;

44. Comunicar a SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público;

45. Providenciar e manter permanente um Livro de Ocorrências atualizado, onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela Superintendência da Polícia Federal no Estado do Espírito Santo e/ou pela Contratada; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

46. Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

47. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato;

48. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

49. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes;

50. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93;

51. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes;

52. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado;
54. Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas (arts. 27 a 33 da Lei 8.666/93);

55. Apresentar, sempre que solicitada pela Administração do CONTRATANTE, os comprovantes dos seguintes fatos: pagamento de salários e benefícios dos empregados; recolhimento dos encargos sociais; e regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, nos termos da Lei n.º 4.923/65); cópia da carteira de trabalho e previdência social dos empregados admitidos no período; documentação rescisória completa e recibos de pagamento dos empregados demitidos no período;

56. Os empregados contratados pela CONTRATADA que prestarão serviços junto à CONTRATANTE deverão ter a seguinte qualificação, preservadas as demais exigências legais que o cargo exigir:

56.1. Ter experiência em serviços gerais; e

56.2. Não ter antecedentes criminais registrados.

XVI - GARANTIA DO CONTRATO

1. Será exigida da licitante vencedora, a prestação de garantia para cumprimento do Contrato, em favor da União, representada pela Unidade Contratante, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, correspondente a 10 (dez) meses do contrato, sendo ajustado para 12 (doze) meses nas eventuais prorrogações, nos termos do artigo 56 da lei nº 8.666/93, que terá o seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, numa das seguintes modalidades: 


a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.


b) Seguro-garantia;


c) Fiança bancária, onde deverá constar expressamente no respectivo instrumento de fiança a renúncia do fiador ao benefício de ordem prevista no art. 827, ambos do Código Civil (Lei 10.406/02).


1.1.  A garantia ofertada pelo licitante deverá ser apresentada até cinco dias úteis após a assinatura do contrato, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva.

2. A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deverá ter prazo de validade que abranja todo o prazo de vigência do contrato e deverá ser acompanhada por documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança. Se a garantia ofertada for a fiança-bancária, deverá o banco-fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem, nos termos do disposto nos artigos 827 e 828, inciso I, da Lei nº 10.406/02 - Código Civil. 

3. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do contrato, repactuações, reequilíbrios e reajustes a Contratada deverá substituir ou adequar a garantia em até cinco dias úteis. 

4. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, para satisfazer as obrigações da CONTRATADA, decorrentes de suas ações, ou omissões, ou de seu preposto, no cumprimento deste Contrato;

5. Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a garantia prestada será liberada pela Contratante à Contratada.


5.1 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A da instrução normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.

6.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a)  prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela contratada.

XVII - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. O valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da SR/DPF/ES, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2. As alterações que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela SR/DPF/ES ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93, observada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

XVIII - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, PTRES 004488, Fonte - 0100, Elemento de Despesa 3.3.90.37, PI 702T-11.
2. Conforme o ANEXO I  tem-se o valor global de R$ 701.184,24 como de referência.
XIX - PAGAMENTO DE FATURAS

1. A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.

2. Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3. O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4. Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de Atestação de conformidade do serviço executado, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.
XX - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

          365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XXI- CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN SLTI/MPOG nº 02/2008 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções.

XXII – SANÇÕES

1. DAS PENALIDADES APLICADAS AOS LICITANTES

1.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

1.2. Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou então revogar a licitação, nas hipóteses abaixo:


1.2.1. Após decorridos 5 (cinco) dias úteis da convocação do órgão, sem que o licitante vencedor tenha assinado o Contrato correspondente; ou,


1.2.2. Após decorridos 72 (setenta e duas) horas da data prevista para o início da prestação dos serviços licitados, sem que tenha ocorrido de fato sua inicialização.

1.3. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

1.4. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de prévia defesa.


1.4.1. Configurado o descumprimento das obrigações assumidas, será a Adjudicatária notificada da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.


1.4.2. Recebida à defesa, a SR/DPF/ES deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

2. DAS PENALIDADES APLICADAS AO CONTRATADO

2.1. A inexecução total ou parcial da prestação dos serviços contratados, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:


I - advertência;


II - multa;


III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

2.2. Em caso de iniciar a prestação dos serviços de forma parcial, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:


2.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato no caso de não realização das lavagens de fachada ou 2,5% do valor total do contrato no caso de ser realizada apenas uma limpeza no ano.


2.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal relativa à ocorrência, no caso de serviço mal executado ou não execução de serviço especificado na rotina de atividades exigidas no Termo de Referência (descrição dos serviços a serem executados e metodologias de trabalho – freqüência e periodicidade), que persista por mais que 48 (quarenta e oito) horas.


2.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal relativa à ocorrência, quando não forem substituídos funcionários a pedido da FISCALIZAÇÃO, por período superior a dez dias. 


2.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por interrupção dos serviços sem comunicar a CONTRATANTE. 


2.2.5. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, por faturar serviços não contratados e não atender ao pedido da CONTRATANTE de corrigir a fatura em até 24 horas. 


2.2.6. Multa compensatória de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, pelo descumprimento contratual, e ressarcimento do custo de contratação de serviço do mesmo tipo e qualidade, quando a SR/DPF/ES tiver de realizar nova contratação para suprir a falha na prestação do serviço por parte da CONTRATADA.


2.2.7. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, por não entregar os materiais conforme especificados na tabela de materiais do Termo de Referência.


2.2.8. Multa de 2% por não reposição de equipamento constante do Termo de Referência, no prazo de 72 horas.


2.2.9. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por não efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetes-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas ou indiretas, relacionadas à execução do contrato, nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.


2.2.10. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por não entregar os uniformes dos funcionários conforme exigido no CONTRATO, por ocorrência. 


2.2.11. Quando o valor da multa ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor da contratação a SR/DPF/ES, a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, o contrato e/ou aplicar as penalidades previstas em Lei.


2.2.12. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por atraso no pagamento dos serviços sem comunicar a CONTRATANTE

2.3. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 10% do valor do contrato.

2.4. As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida a prévia defesa.

2.5. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;


2.5.1. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução do serviço, deverá ser protocolizado na SR/DPF/ES, no horário de 8h às 12h e das 13h às 17h, até a data de vencimento do prazo de execução inicialmente estipulado, ficando a critério da SR/DPF/ES a sua aceitação;

2.6. As multas devidas pela Contratada serão deduzidas de pleno direito de valores devidos;

2.7. A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

2.8. Caso a Contratada não tenha crédito a receber da Contratante, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial;

2.9. A Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente o contrato a ser firmado, na ocorrência de qualquer situação prevista neste item e seus subitens, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93;

2.10. Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.

XXIII - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXIV - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Os interessados deverão obrigatoriamente realizar vistoria técnica para conhecimento dos locais, objeto da licitação, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais das instalações: 

A - da sede da SR/DPF/ES situada na Rua Vale do Rio Doce, nº 01 – São Torquato – Vila Velha - ES; 

B - da DEPOM/SR/DPF/ES, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 556 Vitória/ES;
C - da DPF/CIT/ES, situada na Avenida Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES; e
D - da DPF/SMT/ES, situada na Avenida Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.

Para tanto, deverão contatar com o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007 / 8008 / 8096.


1.1. A vistoria técnica deverá ser realizada por intermédio de responsável técnico da interessada ou por outro profissional devidamente qualificado e nomeado para esse fim, que vistoriará o local objeto do contrato. Ao receber o Atestado de Vistoria a interessada declara tacitamente que é detentora de todas as informações necessárias à execução dos serviços, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento da edificação ou de suas instalações.


1.2. As empresas poderão realizar vistoria não obrigatória no imóvel situado na Rua Madeira de Freitas, nº 255, Bairro Praia do Canto, Vitória/ES, para dimensionarem os serviços de limpeza a serem prestados no local.

1.3. Para este certame serão aproveitadas as vistorias já realizadas pelas empresas interessadas no Pregão 02/2011 – SR/DPF/ES.

2. Cabe ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

3. Os documentos apresentados por processo de fotocópia deverão estar autenticados ou acompanhados dos originais para cotejo do Pregoeiro ou componente da Equipe de Apoio.

4. A critério da Administração poderão ser feitas supressões ou acréscimos, nos quantitativos constantes do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.

6. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra.

7. Fazem parte integrante deste edital: o Termo de Referência (Anexo I); Planilha de Formação de Preços por Profissional (Anexo II); Minuta do Contrato (Anexo III); e MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (Anexo IV).
8. Todos os elementos, informações e esclarecimentos relativos a presente licitação, poderão ser obtidos através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br ou tel.: (0-XX-27) 3331.8096.
9. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir qualquer questão que vier a surgir em decorrência desta licitação.

Vila Velha / ES, 3 de março de 2011.

Helena Rezende Mazoco  

Pregoeira/SR/DPF/ES

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

I- OBJETO

1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização nas instalações e bens da SR/DPF/ES, situada na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES; e Unidades Subordinadas, quais sejam: DEPOM/SR/DPF/ES, situado na Avenida Getúlio Vargas, nº 556, Centro, Vitória/ES; DPF/CIT/ES, situada na Avenida Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES e DPF/SMT/ES situada na Avenida Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES, além do imóvel situado à Rua Madeira de Freitas, nº 255, Bairro Praia do Canto, Vitória/ES, conforme quantidades abaixo elencadas, nas condições e especificações constantes neste Termo de Referência.

	Item
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização para a SR/DPF/ES e demais unidades subordinadas.
	Mês
	8


II- JUSTIFICATIVA/OBJETIVO

1. Os serviços de limpeza, conservação e higienização nas instalações prediais da Superintendência Regional – SR/DPF/ES, e suas Unidades Subordinadas justificam-se em razão da necessidade constante da conservação da salubridade dos ambientes de trabalho mantendo-os higienizados, voltados à qualidade do trabalho e a saúde dos funcionários e prestadores de serviço que laboram nos locais acima mencionados bem como àqueles que buscam os serviços da SR/DPF/ES, e de suas Unidades Subordinadas. 

2. Manter as instalações e bens da SR/DPF/ES e Delegacias do interior em condições adequadas de utilização.

III - PREVISÃO DE DESPESA

1. Para a previsão de despesa foram utilizados os salários base de cada categoria profissional, sobre os quais foram calculados os demais encargos sociais, insumos, margem de lucro de acordo com pesquisa mercadológica, despesas administrativas/operacionais, tributação sobre o faturamento e o lucros das empresas.

2. Os salários base são aqueles oriundos da última Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) de cada categoria profissional. Segue abaixo indicada a CCT tida como referência para o cálculo, considerando as seguintes profissões:

a) ENCARREGADO – CBO 4101-05

b) AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – CBO Nº 5143-25

c) LAVADOR DE VEÍCULOS LEVES – CBO Nº 5199-35

ENCARREGADO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E LAVADOR DE VEÍCULOS LEVES – CCT-2009/2011, firmado entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo (SINDILIMPE) e o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo (SEACES).

Sítio onde contêm a CCT disponível para consulta necessária dos licitantes:

http://www.seaces.com.br/
3. Os valores a serem remunerados serão aqueles a que se obrigou o licitante por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, englobando todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas, encargos sociais, previdenciários, despesas operacionais e margem de lucro, sendo imprescindível a observância das disposições legais trabalhistas e as contidas na mencionada Convenção Coletiva de Trabalho, destacando-se principalmente que:

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE – Conforme laudo emitido pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego é devido adicional de periculosidade no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário base para aqueles que executem serviço em todas as dependências da Polícia Federal/ES, objeto desta contratação, tornando-se necessário que os licitantes considerem o referido adicional de periculosidade em suas respectivas propostas para o ITEM 1.

SEGURO/BENEFÍCIO SOCIAL E CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL – O licitante deverá prever, incluir e diluir tais valores no item “Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão”, conforme realidade operacional e sistemática de custo específico de cada participante do certame, quando da realização de propostas para o ITEM 1.

4. Para correto dimensionamento das despesas faz-se necessário indicar na Planilha de formação de preços o custo mensal do material de limpeza necessário a realização do contrato, e em pesquisa de mercado cuja cotação contemplou todos os itens descritos no subitem XIII foi obtido o valor de R$ 9.501,67 (nove mil, quinhentos e um reais e sessenta e sete centavos) ao mês. 

5. Tendo por base tais premissas, foi elaborado o anexo II, que indica os parâmetros admitidos como proposta válida deste certame no que tange à mão de obra contratada, contendo ainda planilhas detalhadas com todos os encargos, insumos, tributos, despesa administrativa/operacional e lucro. 

5.1. Desta forma, considerando os valores indicados no Anexo II, acrescidos do custo mensal do material de limpeza e dos eventuais deslocamentos (vide subitem 6 do Item XII), tem-se o valor mensal para o serviço de R$ 87.648,03 (oitenta e sete mil, seiscentos e quarenta e oito reais e três  centavos). Considerando a vigência contratual em 8 meses, o Valor de Referência é de R$ 701.184,24 (valor mensal x 8), sendo este o preço máximo aceitável, em atendimento a Instrução Normativa da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação n.º 02, de 30 de abril de 2008.

IV - JULGAMENTO DA PROPOSTA

1. O julgamento da proposta será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor lance para atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos para o serviço.
2. Os licitantes deverão formular suas propostas e explicitar os respectivos salários e encargos através de planilhas de custos, conforme modelos do ANEXO II – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS.

3.
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS:         



3.1.
Será desclassificada a proposta cujo valor ofertado seja inferior a 70% do valor total estimado para os itens, ou seja, não serão admitidas propostas abaixo de R$ 490.828,96 (quatrocentos e noventa mil, oitocentos e vinte e oito reais e noventa e seis centavos) mensais.

3.2. As propostas cujo valor ofertado para o item seja inferior a 70% do valor total estimado serão desclassificadas, a menos que seja enviada justificativa clara e fundamentada para a oferta de tal valor. Caso ela seja considerada insuficiente, insubsistente ou irregular, a proposta será recusada.


3.3. Tal procedimento culmina para a eliminação de propostas inexeqüíveis e potencialmente lesivas ao interesse público, que manifestamente não condizem com a realidade de mercado. Este parâmetro/percentual foi baseado comparativamente (analogia) com a alínea “b”, § 1º, art.48, lei 8.666/93.

V – MODALIDADE DE LICITAÇÃO

1. Pregão na forma eletrônica, considerando tratar-se de contratação de serviços comuns, conforme artigo 4º do Decreto nº 5.450/05.

VI - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO)

1. Os interessados em participar do processo licitatório, empresas nacionais e/ou estrangeiras, deverão estar autorizadas a funcionar no país e atender às condições expressas neste Termo de Referência, no Edital e legislação específica que rege a matéria, sendo ainda condição indispensável que estejam cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

2. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão apresentar comprovação de:

2.1. Estar regularmente cadastradas no SICAF, figurando com situação “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”; 

2.2. Possuir Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA, em validade;

2.3. Possuir responsável técnico com registro no CRA, em validade;

2.4. Aptidão para execução do objeto licitado, de características idênticas ou assemelhadas, a ser comprovada com Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no CRA, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, em validade.

2.4.1. Não será aceito Atestado de Capacidade Técnica referente a serviços prestados com a utilização de estagiários.


2.5. Os interessados deverão obrigatoriamente realizar vistoria técnica para conhecimento dos locais, objeto da licitação, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais das instalações: 

A - da sede da SR/DPF/ES situada na Rua Vale do Rio Doce, nº 01 – São Torquato – Vila Velha - ES; 

B - da DEPOM/SR/DPF/ES, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 556 Vitória/ES;
C - da DPF/CIT/ES, situada na Avenida Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES; e
D - da DPF/SMT/ES, situada na Avenida Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES.
Para tanto, deverão contatar com o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007 / 8008 / 8083.


2.5.1. A vistoria técnica deverá ser realizada por intermédio de responsável técnico da interessada ou por outro profissional devidamente nomeado para esse fim, que vistoriará o local objeto do contrato. Ao receber o Atestado de Vistoria a interessada declara tacitamente que é detentora de todas as informações necessárias à execução dos serviços, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento da edificação ou de suas instalações.


2.6. As empresas poderão realizar vistoria não obrigatória no imóvel situado na Rua Madeira de Freitas, nº 255, Bairro Praia do Canto, Vitória/ES, para dimensionarem os serviços de limpeza a serem prestados no local.

3. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

4. Poderá ser verificado o passivo trabalhista da empresa com menores preços para considerações acerca do patrimônio líquido da licitante. 

VII - REGIME DE EXECUÇÃO

Execução indireta, Empreitada por Preço Global.

VIII- FUNDAMENTO LEGAL

1. A contratação para a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, tem amparo nas normas e procedimentos contidos na Instrução Normativa/MARE n.º 02, de 30 de abril de 2008 e na Portaria- SLTI/MPOG n.º 09, de 07 de outubro de 2009, que atualiza os valores limites para a contratação de serviços de limpeza e conservação, executados de forma contínua. Aplicando- se a Lei 10.520, de 17de julho de 2002, Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 6.204 de 5 de setembro de 2007,  Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, a Lei Complementar nº. 123/2006 e, subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

2. Conforme o art. 4° do Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, o serviço a ser contratado enquadra-se como serviço comum.

IX - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

1. Validade não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da apresentação.

X- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, PTRES 004488, Fonte - 0100, Elemento de Despesa 3.3.90.37, PI 702T-11.
XI- GARANTIA DO CONTRATO

1. Será exigida da licitante vencedora, a prestação de garantia para cumprimento do Contrato, em favor da União, representada pela Unidade Contratante, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, correspondente a 10 (dez) meses do contrato, sendo ajustado para 12 (doze) meses nas eventuais prorrogações, nos termos do artigo 56 da lei nº 8.666/93, que terá o seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, numa das seguintes modalidades: 


a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.


b) Seguro-garantia;


c) Fiança bancária, onde deverá constar expressamente no respectivo instrumento de fiança a renúncia do fiador ao benefício de ordem prevista no art. 827, ambos do Código Civil (Lei 10.406/02).


1.1.  A garantia ofertada pelo licitante deverá ser apresentada até cinco dias úteis após a assinatura do contrato.


2. A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deverá ter prazo de validade que abranja todo o prazo de vigência do contrato e deverá ser acompanhada por documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança. Se a garantia ofertada for a fiança-bancária, deverá o banco-fiador renunciar expressamente ao benefício de ordem, nos termos do disposto nos artigos 827 e 828, inciso I, da Lei nº 10.406/02 - Código Civil. 

3. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do contrato, repactuações, reequilíbrios e reajustes a Contratada deverá substituir ou adequar a garantia em até cinco dias úteis. 

4. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, para satisfazer as obrigações da CONTRATADA, decorrentes de suas ações, ou omissões, ou de seu preposto, no cumprimento deste Contrato;

5. Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a garantia prestada será liberada pela Contratante à Contratada.

XII- LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE E NÚMERO DE POSTOS DE TRABALHO 

1. Os serviços serão executados nas instalações físicas da SR/DPF/ES, situada na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES; e Unidades Subordinadas, quais sejam: DEPOM/SR/DPF/ES, na Avenida Getúlio Vargas, nº 556, Centro, Vitória/ES; DPF/CIT/ES, situada na Avenida Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES e DPF/SMT/ES situada na Avenida Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES; conforme o quadro abaixo:

LOCAL, ÁREAS EM M2, TIPO DE ÁREA e de BENS

	DE SEGUNDA A SABADO, CARGA HORÁRIA DE 44 HORAS/SEMANAIS

	SR/DPF/ES - RUA VALE DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
	Nº DE ENCARREGA-

DOS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	11.257,77 M²
	625 M²
	25*


	01

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	12.989 M²
	1.910 M²
	
	

	ESQUADRIAS
	848 M²
	302 M²
	
	

	SR/DPF/ES - RUA VALE DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPOS DE BENS
	quantidades
	Nº DE LAVADORES DE VEÍCULOS LEVES

	VEÍCULOS
	TODA A FROTA DA SR/DPF/ES
	02**

	DEPOM/SR/DPF/ES - AVENIDA GETULIO VARGAS, Nº 556, CENTRO, VITÓRIA/ES 

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	543 M²
	712 M²
	01



	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	477 M²
	2.000 M²
	

	DPF/CIT/ES - AVENIDA ALCINO DADALTO, S/Nº, IBC, CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	679 M²
	800 M²
	05*

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	9.954 M²
	2.405 M²
	

	ESQUADRIAS
	94 M²
	300 M²
	

	DPF/SMT/ES - AVENIDA NOVA VENÉCIA, Nº 269, POSTO ESSO, SÃO MATEUS/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	496 M²
	800 M²
	04*

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	8.843 M²
	2.615 M²
	


* O número de auxiliares de serviços gerais nas áreas acima foi calculado conforme Art. 8º da Portaria SLTI/MPOG Nº 24 de 29.out.2010. 

**Obrigatoriamente pelo menos um dos lavadores de carros deverá possuir carteira de habilitação do tipo B.

	AOS DOMINGOS E FERIADOS, CARGA HORÁRIA DE 4 HORAS/DIA

	SR/DPF/ES - RUA DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	280 m²
	280 m²
	0,45


2. Os índices de produtividade da mão-de-obra, constantes da tabela, foram aferidos considerando-se as peculiaridades das áreas a serem limpas, onde a experiência anterior demonstrou que há possibilidade da adoção de produtividade específica, respeitando-se os limites da IN 02 – MPOG de 30 de abril de 2008 que regulamenta o Decreto Federal 6.081, de 12 de abril de 2007;

3. A demanda atual dos serviços de limpeza e conservação, especificados na planilha acima, será executada no período de segunda a sexta-feira, bem como aos sábados e domingos, totalizando 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 


3.1 Considerando a pequena demanda pelos serviços de limpeza aos sábados, parte da mão de obra será dispensada do trabalho neste dia, devendo compensar as quatro horas de sábado durante a semana, de acordo com as definições do fiscal do contrato.


3.1.1 O serviço de domingo será realizado por funcionário indicado pelo encarregado e de acordo com as definições do fiscal do contrato, incidindo sobre as horas trabalhadas neste dia o adicional de 100%, conforme CCT da categoria.


3.1.2 Os trabalhadores dispensados de exercerem suas atividades aos sábados cumprirão escala de trabalho de 8 horas e quarenta e oito minutos de segunda a sexta, tudo de acordo com a convenção coletiva em vigor da categoria e com as determinações do fiscal do contrato.


3.1.3 No primeiro dia útil do mês, o fiscal do contrato, com o auxílio do encarregado, ficará incumbido de fixar, em local de fácil visualização, uma escala de serviço com os funcionários que cumprirão jornada de 8h48min diariamente e os que cumprirão jornada de 8h00min, devendo estes últimos comparecer ao trabalho aos sábados.


3.2 Duas vezes por semana será necessário o remanejamento de 01 (um) auxiliar de serviços gerais para o imóvel situado à Rua Madeira de Freitas, na Praia do Canto, que ficará encarregado de manter o asseio do local. Este auxiliar ficará responsável, neste dia, pela limpeza de 431 m² de área interna e 507m² de área externa, sendo comprovado, de acordo com contratos anteriores, perfeitamente possível o adimplemento de suas atividades. A ausência deste funcionário na sede da SR/DPF/ES também poderá ser perfeitamente absorvida pelos demais funcionários responsáveis pela limpeza deste local, vez que a área interna de limpeza sofrerá ligeiro aumento em apenas dois dias na semana.

4. Em razão das necessidades e peculiaridades do Órgão, foi introduzida uma execução específica para a sede da SR/DPF/ES, contemplando os Domingos e feriados, com uma carga horária de 04 (quatro) horas diárias, para os setores que funcionam ininterruptamente. 

4.1 Afim de dimensionar o valor de suas propostas, os licitantes deverão considerar o pagamento de horas extras apenas nos feriados que não coincidirem com domingos, uma vez que, aos domingos, esse pagamento já está ordinariamente previsto. 

4.1 O anexo II – Modelo de Planilha de Custo –, considera a existência de 10 feriados entre os meses de Março a Dezembro de 2011, sendo esse um número apenas exemplificativo. Desta forma, nos meses em que não houver feriados, o valor correspondente ao mesmo será glosado da nota fiscal.

4.1.1 A quantidade de feriados não está aqui exposta de forma específica pois, considerando-se as localidades de execução do contrato e feriados municipais, que acontecem em datas divergentes, a SR/DPF/ES estará, quando do pagamento das faturas, calculando as hipóteses de pagamento de horas extras em razão do trabalho realizado nesses dias em cada uma de suas instalações no interior do Estado do Espírito Santo.

5. No que diz respeito ao encarregado, há necessidade de um (01) para a demanda dos serviços realizados na RUA VALE DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES; devendo fiscalizar e ministrar orientações necessárias aos 25 (vinte e cinco) auxiliares de serviços gerais e 02 (dois) lavadores de veículos leves distribuídos nesse local, durante toda a jornada, garantindo o bom andamento dos serviços. Esse encarregado deverá fiscalizar e orientar os demais auxiliares de serviços gerais das Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim, São Mateus e de Policiamento Marítimo pelo menos três vezes por ano em cada uma destas delegacias.

6. A CONTRATADA deverá arcar com despesas de hospedagem e alimentação durante as visitas do encarregado às localidades fora da Grande Vitória (Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus). Nesses casos, o deslocamento do encarregado se dará por conta da Polícia Federal.


6.1 A título de previsão orçamentária, as licitantes deverão incluir em suas propostas o valor referente ao deslocamento com pernoite previsto no item acima. Considerando a estadia do funcionário em tais cidades, e o valor de R$ 6,32 de seu auxílio alimentação normalmente já recebidos, este perceberá, a título de custeamento de sua alimentação e hospedagem nos dias em que se deslocar de sua localidade habitual, o valor mínimo de R$ 89,32 (oitenta e nove reais e trinta e dois centavos) por funcionário, sendo, ao menos:


a) R$ 6,32 (seis reais e trinta e e dois centavos) referente a refeição além do ordinariamente recebido (contemplando o jantar);


b) R$ 83,00 (oitenta e três reais), referente a hospedagem em hotel/pousada + café da manhã, conforme valores alcançados mediante pesquisa de mercado nas cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus.


6.2. O valor descrito no subitem 6.1 acima é fixo, não podendo sofrer alterações por parte do licitante interessado. Todos os licitantes deverão considerar, em suas propostas, ao menos 3 viagens anuais para cada cidade citada no subitem 6 acima, totalizando 6 deslocamentos com pernoite anuais (R$ 535,92 – quinhentos e trinta e cinco reais e noventa e dois centavos). 


6.3. Não sendo realizada a viagem acima descrita, os valores serão glosados da Nota Fiscal da Empresa. 

7. Considerando a tabela demonstrativa do item 1 acima, a CONTRATADA deverá manter a disposição da SR/DPF/ES e demais unidades subordinadas o quantitativo de 35 (trinta e cinco) auxiliares de serviços gerais, 02 (dois) lavadores de veículos leves e 01 (um) encarregado.

8. Obrigatoriamente um dos lavadores de veículos leves deverá possuir habilitação tipo B (para efetuar eventuais manobras nos veículos).

9. A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente:

a) Às normas e especificações constantes no presente Termo de Referência;

b) Às normas da ABNT;

c) Às disposições legais da União do Estado e do Município e regulamentos do DPF;

d) Aos regulamentos das empresas concessionárias;

e) Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

f) Na falta de norma específica da ABNT, às normas consagradas internacionais.

XIII- MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS

1. A empresa prestadora dos serviços descritos no item I – Objeto - deverá arcar com as despesas de materiais de limpeza e higienização, em estimativa de consumo mensal, cuja quantidade de materiais será fornecida conforme as localidades especificadas no item XII deste Termo de Referência.


1.1.  Os materiais de consumo deverão ser entregues na marca pedida na tabela abaixo (quando houver marca) ou com características iguais e qualidade equivalente, quando não houver marca que atenda a licitante ou conforme a licitante indicou na proposta, sendo os mesmos estocados nos locais de execução dos serviços em quantidades especificadas ao atendimento da demanda. 


1.2. Poderão ser entregues materiais com características iguais e qualidade equivalente quando os materiais da marca cotada não forem mais comercializados, desde que justificado formalmente e aceito pela SR/DPF/ES. 


1.3. Deverão ser fornecidos materiais com registro no Ministério da Saúde, sendo obrigatório constar no rótulo dos produtos: prazo de validade, nome do responsável técnico, fabricante, o registro no Ministério da Saúde, quantidade, modo de usar, composição química detalhada, ingrediente químico ativo, forma de conservação e armazenamento, advertência para não reutilização da embalagem, precauções, classe toxicológica (se houver), conduta em caso de acidentes.

MATERIAIS DE LIMPEZA- ESTIMATIVA MENSAL

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Unidade
	Total

	1. 
	MATERIAL
	
	

	1. 
	Água sanitária c/ cloro ativo (uso doméstico)
	Litro
	200

	2. 
	Álcool etílico hidratado 92,8° INPM (96 Gl)
	Litro
	100

	3. 
	Álcool gel anti-séptico
	Refil 800 ml
	20

	4. 
	Bicarbonato de sódio
	Gramas
	500

	5. 
	Cera Líquida Automotiva Silicone (concentrada)
	Litro
	17

	6. 
	Desengordurante (Uso Profissional)
	Litro
	10

	7. 
	Desengraxante (Uso Profissional)
	Litro
	10

	8. 
	Desinfetante líquido ação germicida, bactericida

(uso doméstico)
	Litro
	150

	9. 
	Desodorante sanitário pedra 40 gramas
	Peça de 

40 gr
	300

	10. 
	Desodorizador de ar
	Lata de

400 ml
	20

	11. 
	Detergente desencrustante alcalino 
	Galão 5 litros
	2

	12. 
	Detergente líquido neutro concentrado 

(uso doméstico) 
	Litro
	100

	13. 
	Esponja dupla face (amarela e rosa) ambos os lados macios
	Peça
	20

	14. 
	Esponja dupla face antibactérias100x71x 18mm
	Peça
	10

	15. 
	Esponja de lã de aço
	Pct. c/ 08unid.
	05

	16. 
	Espuma p/ limpeza geral (espessura 5cm)
	Rolo de 1 metro
	01

	17. 
	Estopa de algodão (100%) especial p/ polimento
	Pct. de 150g
	07

	18. 
	Fertilizante (adubo) fosfatado
	Saco de 50 kg
	01

	19. 
	Fibras Abrasivas
	Peça
	10

	20. 
	Flanela branca, 40x60 cm, 100% algodão 
	Peça
	70

	21. 
	Hidratante ( óleo de silicone para couro  Silibrilho ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1Kg
	2

	22. 
	Inseticida doméstico
	400ml
	5

	23. 
	Inseticida p/ jardim piretróide (K-Othrine SC25 ou com características iguais e qualidade equivalente)
	30ml
	5

	24. 
	Inseticida para baratas (INDUFLY ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1 Litro
	40

	25. 
	Impermeabilizante alto brilho e antiderrapante para pisos Resgate ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	20

	26. 
	Isca Formicida (p/ formigas cortadeiras, saúvas e quequém)
	Saco 50gr
	20

	27. 
	Limpa Pneus 
	Frasco     500 ml
	20

	28. 
	Limpador Multiuso 1a qualidade
	Frasco

500 ml
	70

	29. 
	Limpa-vidro, c/ proteção contra mancha de chuva
	Frasco – 500ml
	25

	30. 
	Limpa-Carpetes (para limpeza de carpetes e tapetes)
	Galão 5L
	02

	31. 
	Lustra-móveis
	Frasco – 500ml
	10

	32. 
	Óleo para controle de pragas e ácaros p/ jardim (BIONEEM ou com características iguais e qualidade equivalente) 
	1 litro
	4

	33. 
	Pano de chão, alvejado, tipo saco
	Peça
	50

	34. 
	Papel higiênico, interfolhado, folha dupla, branco, 1ª qualidade (21,6 cm x 11,0 cm)
	Pct. 300 fls
	300

	35. 
	Papel higiênico, folha dupla, branco, 1ª qualidade (30m x 10cm)
	Rolo
	64

	36. 
	Papel toalha, interfolhado, duas dobras, branco, 1ª qualidade
	Pct. 1.000 fls
	180

	37. 
	Removedor de cera de 1a qualidade
	Litro
	01

	38. 
	Sabão em barra glicerinado
	Pcte. 5 und
	25

	39. 
	Sabão em pó c/ Bio Ativo de 1a qualidade
	Cx 1 Kg
	25

	40. 
	Sabonete Dove ou com características iguais e qualidade equivalente
	unidade
	04

	41. 
	Sabonete líquido, branco, 1ª qualidade
	Refil

500 ml
	55

	42. 
	Saco para lixo c/capacidade de 100 litros
	Unidade
	1000

	43. 
	Saco para lixo c/capacidade de 60 litros
	Unidade
	1000

	44. 
	Saponáceo em pó c/ detergente
	300 gr
	05

	45. 
	Selador acrílico para piso (uso profissional)
	Litro
	05

	46. 
	Shampoo Automotivo concentrado
	Litro
	55

	47. 
	Sulfato de cobre para folhagem em pó
	gramas
	300

	48. 
	Terra vegetal
	Pacote com 30 kg
	05

	49. 
	Veneno para Fungo Bionnem ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	5

	50. 
	Vaselina 
	Frasco 500 ml
	01


2. Todos os materiais utilizados na prestação dos serviços deverão obedecer aos critérios técnicos estabelecidos pelos órgãos competentes.

3. Os serviços e materiais especificados neste Termo de Referência não excluem outros que, porventura, se façam necessários à boa execução dos serviços, obrigando-se a empresa contratada, a executá-los prontamente, como parte integrante de suas obrigações.

4. A responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem utilizados na prestação dos serviços, ficará a cargo do encarregado da empresa contratada, devendo seu uso ser acompanhado pela SR/DF/ES.

XIV - ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

1. Relação mínima de equipamentos para execução dos serviços deste certame a serem fornecidos para as localidades discriminadas acima:

Especificação e Quantidade

	
	MATERIAL
	Unidade
	Total

	2. 
	Abraçadeira reforçada de 1/2” para mangote 
	Peça
	15

	3. 
	Abraçadeira reforçada de 3/4” para mangote
	Peça
	15

	4. 
	Antena telescópica com suporte de 9 metros
	Peça
	4

	5. 
	Aspensor (regador de plantas)
	Peça
	10

	6. 
	Aparador de grama - 110/220v
	Peça
	04

	7. 
	Aspirador de pó e água – 1000 watts, 110/220v
	Peça
	04

	8. 
	Amolador p/ tesourão
	Peça
	06

	9. 
	Balde plástico de 20 litros
	Peça
	40

	10. 
	Bico de torneira de 1/2” 
	Peça
	20

	11. 
	Bico de torneira de 3/4” (aço galvanizado)
	Peça
	20

	12. 
	Cabo PP 3 x 2,5 mm
	Peça
	250 m

	13. 
	Carrinho de mão, de pneu c/ câmara
	Peça
	06

	14. 
	Carro funcional p/ higiene e transporte de resíduos, destinado ao transporte de utensílios e produtos químicos diversos.
	Peça
	09

	15. 
	Cavadeira de 2 cabos
	Peça
	07

	16. 
	Cortador de grama
	Peça
	03

	17. 
	Corta-galhos completo com serrote
	Peça
	03

	18. 
	Cavadeira de ferro reta
	Peça
	05

	19. 
	Desentupidor de pia
	Peça
	05

	20. 
	Dispenser para Sabonete Líquido em refil de 800ml de primeira qualidade
	Peça
	35

	21. 
	Desentupidor de vaso
	Peça
	05

	22. 
	Enceradeira e assessórios ( incluindo discos de fibra abrasivos e discos de nylon) – 1000 watts, 110/220v
	Peça
	03

	23. 
	Enxada com cabo, largura de 2,5 cm
	Peça
	08

	24. 
	Escada de alumínio c/ 05 degraus 
	Peça
	07

	25. 
	Escada de alumínio c/ 07 degraus 
	Peça
	04

	26. 
	Escada extensiva de alumínio, 13x2 degraus,tipo Escelsa 
	Peça
	04

	27. 
	Escova arredondada para limpeza de vaso sanitário com suporte
	Peça
	20

	28. 
	Escova oval de nylon grande (em madeira)
	Peça
	12

	29. 
	Extrator p/ erva daninha
	Peça
	15

	30. 
	Foice com cabo
	Peça
	05

	31. 
	Lava jato profissional, móvel, de 1850 libras
	Peça
	02

	32. 
	Lava jato modelo HDS 8/15 S; tensão 220/380/440 trif; potência (kW) 5,0; pressão (Lbs) 2175; vazão (L/H) 800; aquecimento: querosene; dimensão (mm): 1280x700x1160; peso: 170 kg
	Peça
	02

	33. 
	Luva de borracha, cano longo, palma antiderrapante
	Par
	10

	34. 
	Luva de borracha, cano médio, palma antiderrapante
	Par
	38

	35. 
	Luva de couro de pedreiro e jardinagem
	Par
	30

	36. 
	Mangueira preta supermaleável 1/2” x 3 mm
	Peça de

50 m
	09

	37. 
	Pá de bico com cabo nº 4
	Peça
	06

	38. 
	Pá p/ lixo, cabo longo
	Peça
	20

	39. 
	Placa de identificação de “PISO MOLHADO” amarela
	Peça
	12

	40. 
	Porta papel higiênico para papel interfolhado
	Peça
	30

	41. 
	Rastelo ancinho 16 dentes
	Peça
	05

	42. 
	Redução de bico de torneira de 3/4”
	Peça
	20

	43. 
	Roçadeira para grama com fio reserva
	Peça
	04

	44. 
	Roçadeira de matos, ervas e jardins, com disco de 3 dentes, bobina e fio motor a gasolina
	Peça
	01

	45. 
	Rodo de plástico c/ borracha dupla c/base de 40 cm
	Peça
	20

	46. 
	Suporte de Rosca p/ Fibras Abrasivas
	Peça
	06

	47. 
	Tesoura de poda de 1ª qualidade
	Peça
	06

	48. 
	Tesourão
	Peça
	06

	49. 
	Vassourão de Gari robusta 280 x 80 mm com cabo de 1,40 m
	Peça
	05

	50. 
	Vassoura de pêlo (com pelos nas laterais) de uso doméstico
	Peça
	10

	51. 
	Vassoura de piaçava
	Peça
	30

	52. 
	Vassoura para grama e jardim, metálica, regulável, com cabo e 22 palhetas de aço.
	Peça
	10


2. Os equipamentos listados no subitem acima são estimativos e não poderão ser cotados por ocasião das propostas, pois não serão adquiridos pela Administração, devendo ser utilizados conforme a necessidade da SR/DPF/ES. Tais equipamentos deverão ser disponibilizados pela empresa para execução dos serviços, e se porventura houver necessidade de substituição, em razão de falhas ou defeitos ou desgaste, deverá repô-los, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

XV - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS E METODOLOGIAS DE TRABALHO - FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE

1. Os serviços a serem executados e metodologias de trabalho, freqüência e periodicidade deverão ser efetuados conforme a tabela abaixo: 

	LOCAIS
	FREQUÊNCIA
	PRODUTO
	UTENSÍLIO/

EQUIPAMENTO
	TURNO
	MÉTODO

	halls de

entrada
	diária e

sempre que

necessário

(várias vezes

ao dia)
	água,

detergente,

lustra-móveis
	pano,

vassoura,

rodo e

flanelas

	manhã
	limpar toda superfície (piso), sempre que necessário. passar lustra móveis em todos os balcões e tirar pó dos equipamentos.

	banheiros
	(2 x dia)

manter /

desinfetar
	desinfetante

detergente
	pano,

vassoura e

rodo


	manhã /

tarde
	limpar os cestos de papel, abastecer com sabonete líquido, papel higiênico e papel toalha. limpar e desinfetar as louças sanitárias assentos e o piso, ao final, passar o desinfetante sobre toda a superfície.

	telefones
	diária
	produto adequado
	panos e

flanelas


	manhã
	passar sobre toda a

superfície do telefone e nos bocais.

	cinzeiros de

coluna
	diária
	-
	pano,

flanela e

água


	meio do

dia
	limpar a parte metálica.

brilhar o restante.

	cinzeiros -

caixa de areia
	diária
	-
	-
	meio do

dia
	manter limpa e catada.

manter nível de areia.

	parte plástica

dos cinzeiros

de coluna
	diária

conservar
	-
	panos


	meio do

dia
	passar pano úmido sobre a superfície.

	cestos de lixo

(corredores e

salas)
	diária
	-
	saco de lixo


	manhã
	retirar o lixo.

	corrimão
	diária
	-
	panos


	tarde
	tirar o pó com pano úmido.

	garagens
	diária
	-
	vassoura

piaçava

	manhã
	varrição e catação.

	capachos
	diária
	-
	vassoura

mágica 

aspirador
	manhã
	passar a vassoura mágica e aspirar.

	tapetes
	diária
	-
	vassoura

mágica

aspirador
	manhã


	aspirar e passar a vassoura

mágica uma vez ao dia.

	carpetes e

similares
	diária
	-
	vassoura

mágica

aspirador de pó
	manhã
	passar a vassoura mágica

uma vez ao dia e sempre

que for solicitado, aspirar

	porcelanato


	(1 x dia)
	Água e sabão neutro
	vassoura de

pêlo, panos

e baldes


	manhã


	varrer ou aspirar, passar

pano úmido com técnica dos dois baldes.

	elevadores
	diária
	água, 

álcool,

produto 

adequado
	esponja,

panos,

flanelas,

baldes e

escovas

	manhã
	passar em pequenas

quantidades o produto  para limpar e

remover com água ou álcool



	mesas,

armários,

mesinha de

madeira e

envernizados

em geral
	diária
	lustra-

móveis
	panos e

flanelas


	manhã
	retirar o pó com pano úmido e pouco produto, espalhar uniformemente sobre toda a superfície e lustrar (limpar atrás dos armários também).

	armários de

aço, arquivos e

assemelhados
	diária
	-
	pano úmido


	manhã
	passar pano úmido sobre toda a superfície.

	laboratórios
	diária
	água       desinfetante
	vassoura de

pêlo, panos

e baldes

     
	-
	Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para lugar

indicado pela contratante,

passar pano úmido e polir.

Limpar os balcões que

estejam desocupados, com produto adequado e desinfetante.

Limpar as

mesas com produto adequado e desinfetante.

	extintores de

incêndio
	diária
	água
	 panos
	tarde
	remover o pó.

	forrações de

couro em

assentos e

poltronas
	diária
	pano
	aspirador
	manhã
	aspirar e remover o pó.

	copas - piso

frio e azulejos
	diária
	pano, água,

limpador

multiuso
	vassoura,

balde,rodo,

esponja,

esponja de

aço


	manhã
	passar pano em toda

superfície.

	Copas - fogões /

fornos de

microondas
	diária
	detergentes

 água
	esponja de

aço, pano e

balde


	manhã
	limpar completamente.

	recicláveis
	(2 x semana)
	saco de ráfia

branco
	-
	tarde
	Recolher os papéis e

acondicionar em local

indicado pela contratante.

	Paredes

lavar
desinfetar
	semanal
	água /                  

detergente /

desinfetante
	escovas,

esponjas,

panos,

baldes e

desodorizador

de vaso.


	manhã
	Lavar as paredes e portas

esfregando bem, lavar as

louças sanitárias, enxaguar

bem, lavar o piso, enxaguar

e secar  tudo, abrilhantar os metais sanitários e

espelhos, passar o

desinfetante sobre toda a superfície.

	cestos de lixo
	semanal ou

quando

solicitado
	-
	panos e

saco de lixo


	fim de

semana
	Retirar o lixo e lavar.

	corrimão


	semanal


	-


	panos e esponja

	fim de

semana


	lavar toda a superfície,

enxaguar bem, secar



	carpete de

madeira
	diária
	água
	panos,

baldes e

rodo


	manhã
	varrer e passar pano úmido

	painéis de

aço,(quadros

de aço, busto saguão)
	semanal
	detergente
	panos,

esponjas de

espuma,

baldes


	fim de

semana
	lavar, secar, encerar, lustrar

	cerâmica 

lavar


	semanal

seguir

conforme

tipo de piso

de cada local
	água
detergente
sabão
	baldes

panos

enceradeira com

disco ou escova
	manhã
	lavar os pisos

	laboratórios
	semanal ou

quando

solicitado
	-
	 vassouras e

pás

	durante a

semana
	varrição e catação

	cimentado e

pedras
	semanal
	saco de lixo
	vassouras e

pás

	tarde
	passar sobre 

a superfície e

secar

	prateleiras

de aço

(almoxarifado)
	semanal
	água
	panos /

baldes

	tarde
	passar sobre toda a

superfície

	placas de co-

municação visual


	semanal
	-
	espanador /
pano seco

	tarde
	passar sobre toda a

superfície

	extintores,

caixa de

mangueira


	semanal
	-
	pano úmido


	fim de

semana
	lavar toda superfície

	auditório
	semanal ou quando solicitado
	água,

desinfetante,

     lustra-móveis
	vassoura,

balde,

rodo, 

panos


	tarde
	limpar , de forma adequada, toda superfície (piso), sempre que necessário. tirar o pó dos móveis (poltronas e cadeiras) e dos equipamentos

	copa da

Superintendência /

piso frio /

azulejos

	quinzenal
	água,

sabão,

esponja
	vassoura,

balde, rodo


	fim de

semana
	lavar toda superfície

	metais (amare-

los, pés de

mesa)
	quinzenal
	lustra-

móveis ou

limpador de

metais
	panos,

flanelas


	fim de

semana
	aspirar com cuidado, retirar pó e resíduos



	quadros de

aviso / vidro/ feltro /

aço inox
	quinzenal ou

quando solicitado
	produto

adequado
	pano úmido

flanela

aspirador
	manhã
	passar em pequenas

quantidades o produto indicado para limpar e manter



	pátios e áreas

verdes (alta

freqüência
	quinzenal ou

quando solicitado
	-
	vassouras,

sacos de

lixo

	tarde
	varrer as áreas

pavimentadas, removendo

os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante.

retirar papéis, detritos e

folhagens das áreas verdes,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade da contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho.



	vidros internos

(divisórias

/espelhos) sem

grau de risco
	quinzenal,

mensal ou

quando

requisitado
	Detergente
limpa-vidros

água
	esponjas,

escovas,

panos,

baldes e

rodinho

	durante a

semana

ou fim de

semana
	lavar toda a superfície e

manter com limpa-vidros ou

água. lavar com pouca

água,enxaguar,secar

manter com panos úmidos,

secar

	Capachos

lavar
	mensal
	sabão,

água,

desinfetante
	baldes

aspirador, ence-

radeira para

carpete
	fim de

semana
	lavar, retirando todas as

manchas. passar produto

adequado para borracha

	armários de

aço / arqui-

vos/assem.
	mensal
	limpador

multiuso
	panos

flanelas


	tarde
	passar com pouca água

sobre a superfície e secar

	prateleira

de aço

(depósitos)
	mensal ou

quando

necessário
	detergente
	esponjas,

panos,

baldes


	noite
	levantar seqüencialmente as placas, aspirar e limpar

	Copas piso frio

e azulejos
	mensal
	sabão

líquido, cloro 
	pano, balde,

rodo,

esponja,

esponja de

aço

	fim de

semana
	lavar e secar

	pátios e

áreas verdes

(média freqüência)
	mensal
	-
	vassouras,

sacos de

lixo

	fim de

semana
	retirar

papéis, detritos e folhagens

das áreas verdes,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade

da contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina

e segurança do trabalho.

	fogões /

fornos de

microondas
	mensal
	sabão,

 detergentes 
	esponja de

aço, pano,

balde
	fim de

semana
	passar esponja com

removedor até tirar a

gordura, passar pano limpar

completamente

	madeira en-

vernizada
	bimestral
	lustra

moveis
	panos,

flanelas

	fim de

semana
	aspergir o produto na

concentração indicada e

jatear / secar

	garagens
	bimestral ou

quando

solicitado
	água, detergente

e desinfetante
	baldes /

rodos /

máscaras
máquina de alta

pressão de água


	fim de

semana
	aspirar, lavar, secar e

desinfetar toda a superfície

	carpetes e

similares
	bimestral ou

quando

solicitado
	sabão

água,

desinfetante
	baldes
aspirador

enceradeira
	fim de

semana
	varrição, catação, aspergir o produto na concentração

indicada, enxaguar e secar

	cimentado e

pedras
	bimestral
	água

detergente
	vassouras,

pás, baldes,

rodos

máquina de alta

pressão 
	 manhã ou tarde
	varrer as áreas

pavimentadas, removendo

os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante.

	pátios e áreas

verdes (baixa

freqüência)
	bimestral
	-
	vassouras,

sacos de

lixo


	manhã ou tarde
	retirar papéis, detritos e

folhagens das áreas verdes,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade

da contratante, observada a legislação ambiental vigente

e de medicina e segurança

do trabalho.

	paredes e

rodapés
	bimestral ou

quando

solicitado
	produto

adequado
	panos
	manhã
	limpar e remover manchas

	cortinas e

persianas
	trimestral ou

quando

solicitado
	produto

adequado
	flanela

aspirador
	manhã ou tarde
	retirar pó das cortinas e

persianas limpar persianas

com produtos,

equipamentos e acessórios

adequados.

	paredes

pintadas
	quando

requisitado 
	detergente
	esponjas,

panos,

baldes,

mangueira e

escovas

	manhã ou tarde 
	esfregar toda superfície de

baixo para cima, em faixas

de 1 metro, enxaguar bem,

secar,  remover manchas

	luminárias
	semestral 
	detergente /

amoníaco
	esponjas,

panos,

baldes,

escovas
	manhã ou tarde
	preferencialmente durante o dia, com pouca água e

detergente, limpar toda

superfície das lâmpadas,

suportes, refletores, secar

as manchas pretas de curto

circuito (saem com água e

amoníaco). Fazer o trabalho com acompanhamento de

eletricista indicado pela

contratante. Limpar por

dentro e por fora.

	teto
	semestral 
	detergente /
água
	vassoura de

teto,
cinto de

segurança e

epi's 


	manhã ou tarde
	efetuar limpeza geral do

local

	almoxarifados

e/ou galpões,

área

administrativa

e operacional
	semestral 
	Detergente

desinfetante
água
	vassouras,

panos,

baldes,

escovas,

esponjas

	manhã ou tarde
	varrição e catação

	lajes
	semestral 
	-
	vassoura

piaçava
cinto de

segurança e

epi's
	manhã ou tarde
	Varrição e quando necessário lavagens

	forro
	quando

solicitado
	pano, água,

limpador

multiuso
	vassoura de

teto

	manhã ou tarde
	efetuar limpeza geral do

local

	bebedouros
	quando solicitado
	água, detergente

e desinfetante
	esponjas,

panos,

baldes


	manhã ou tarde
	suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela Administração

	caixas d’água
	Pelo menos três vezes ao ano ou

quando

solicitado
	água, 

e desinfetante
	vassouras,

panos,

baldes,

escovas,

esponjas

	durante a

semana /

fim de


	remover a lama e sujeiras depositada e desinfetá-las com produto indicado



1.1. Em razão das necessidades e peculiaridades do Órgão, foi introduzida uma execução específica para a sede da SR/DPF/ES, contemplando os Domingos e feriados, com uma carga horária de 04(quatro) horas diárias, para os setores que funcionam ininterruptamente. 


1.2. Poderão ocorrer alterações de horários de acordo com a conveniência administrativa, devendo ser feita escala de horário, de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que não exceda a carga horária regulamentar (44 horas semanais);


1.3. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 06, de 03 de novembro de 1995, e a separação dos resíduos descartados, para os fins contidos no Decreto n.º 5.940, de 25.10.2006;


1.4. Deverá ser comunicado imediatamente à Administração, bem como ao responsável, qualquer anormalidade verificada de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias.


1.5. A LICITANTE VENCEDORA deverá disponibilizar luvas e/ou outros equipamentos de segurança individual (EPI's), sempre, que necessário.


1.6. A melhor produtividade dos serviços de limpeza em vidros com superfícies lisas poderá ser obtida por meio de utensílio disponível no mercado, denominado "limpador de vidros magnético com rodo e esponja".

XVI - EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser observado fielmente pelas partes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

2. A execução do contrato será acompanhada por um representante da SR/DPF/ES, especialmente designado, denominado FISCAL DO CONTRATO, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassem a competência do FISCAL do contrato deverão ser solicitadas ao SELOG/SR/DPF/ES ou ao Superintendente Regional em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

3. A LICITANTE VENCEDORA deverá indicar um sócio-gerente ou um preposto que possa ser encontrado mediante contato telefônico fixo e celular durante o horário comercial, com competência para tomar decisões em assuntos relacionados à execução do contrato, especialmente no cumprimento das determinações do gestor do contrato ou pelo Setor competente.

4. A LICITANTE VENCEDORA será responsável pelos danos causados diretamente à SR/DPF/ES ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela SR/DPF/ES. 

XVII - DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

1. Saneantes domissanitários são substâncias ou materiais destinados a higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares comuns e no tratamento da água, compreendendo:

2. Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microorganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

3. Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e à aplicações de uso doméstico;

4. Material de higiene: papel-toalha, papel higiênico e sabonete líquido.

5. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.

XVIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A CONTRATADA, além de colocar à disposição da contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais com a mão-de-obra adequada e capacitada, necessária à boa execução dos serviços ora contratados e fornecer os saneantes domissanitários, os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestados de antecedentes criminais, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;


3.1 Quando do início das suas atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, apresentará a CONTRATANTE a relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas pelo funcionário para divulgação na internet, conforme preceitua o § 4º do art. 78 da lei 12.0179/2009

4. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela Administração, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato;

5. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s (no mínimo: luvas e calçado fechado adequado = tênis, sapato ou botina, conforme o serviço a ser executado); e fornecer uniforme diferenciado para o (a) funcionário (a) responsável pela limpeza do gabinete da SR/DPF/ES e para o (a) encarregado (a). Cada terceirizado (empregado) deverá receber no início de cada semestre, no mínimo três jogos de uniformes;

6. Manter a disposição, todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, e em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

8. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço;

9. Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo nos locais de trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços pela Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

14. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Contratante, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato;

15. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

17. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha de primeira qualidade, nas quantidades necessárias;

18. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

19. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração;

20. Os materiais empregados na execução dos serviços serão sempre gêneros de primeira qualidade; e a entrega será efetuada até o dia 05 de cada mês, no horário de 08:00h às 11:00h, ou de 14:00h às 17:00h, na SR/DPF/ES, com endereço na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES, sempre na presença do preposto ou Fiscal do Contrato;

21. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social dos profissionais alocados, inclusive no que se refere à jornada de trabalho e ao pagamento de salário no prazo legal;

22. Manter os seus empregados informados quanto às normas disciplinares da SR/DPF/ES, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

23. Responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os empregados quando em serviço, por tudo, quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

25. Deverá ser feito Relatório Mensal de Freqüência contendo, o local onde o prestador de serviço exerce suas atividades, acrescido do respectivo número do telefone para contato e acompanhamento, por parte do fiscal do contrato;

26. Auxiliar na mudança de móveis, tais como: mesas, cadeiras, armários, etc.;

27. Apresentar mensalmente à SR/DPF/ES, relação nominal do(s) empregado(s) em atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais. Qualquer alteração deverá ser comunicada de imediato;

28. Fornecer aos seus empregados até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades; 


28.1. Qualquer que seja o instrumento de concessão do vale transporte (cartão ou vale em papel) é vedada a CONTRATADA, mediante resquício de saldo do mês anterior, apenas complementar o valor, integralizando-o. Ainda que haja algum saldo, o valor a ser depositado ou entregue obrigatoriamente será o valor mensal integral a que se obrigou contratualmente.

29. Usar material de limpeza e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelo órgão governamental competente, e que não causem danos às pessoas, bem como aos revestimentos, pisos, instalações, e redes de água e esgoto;

30. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

31. Manter durante a vigência do contrato as condições de qualificação e habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;

32. Fornecer, às suas expensas, uniformes para serviços gerais;

33. Atender de forma imediata, às solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

34. Substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento (doença, faltas, férias), sem nenhum acréscimo de custo à SR/DPF/ES;

35. Ressarcir à SR/DPF/ES os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

36. Indicar preposto para tratar dos assuntos relativos ao CONTRATO, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pela CONTRATANTE;

37. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias;

38. Não admitir parentes de servidores do órgão (SR/ES) dentre os empregados que irão prestar os serviços, quando informado pela administração. 

39. Possuir em seus quadros, pessoal de reserva, para que as substituições eventuais sejam feitas de imediato, sem prejuízo do serviço.

40. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor poluição, tais como:

40.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

40.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

40.3. Racionalização/ economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

40.4. Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e

40.5. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

41. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

42. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, todas de acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010:


a) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b) adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

d) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

 

e) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

f) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela SR/DPF/ES, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

 

g) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

h) prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

43. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

44. A contratada deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999;

44. Comunicar a SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público;

45. Providenciar e manter permanente um Livro de Ocorrências atualizado, onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela Superintendência da Polícia Federal no Estado do Espírito Santo e/ou pela Contratada; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

46. Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

47. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato;

48. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

49. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes;

50. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93;

51. Fornecer à CONTRATANTE mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do segundo mês após a prestação de serviços, a folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial de cada categoria profissional, enviando as cópias dos recibos de pagamentos de salário, dos depósitos fundiários, bem como encargos sociais incidentes;
52. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado;

53. Os empregados contratados pela CONTRATADA que prestarão serviços junto à CONTRATANTE deverão ter a seguinte qualificação, preservadas as demais exigências legais que o cargo exigir:

53.1. Ter experiência em serviços gerais; e

53.2. Não ter antecedentes criminais registrados.

XIX - TREINAMENTO DE PESSOAL

1. A LICITANTE VENCEDORA deverá manter programa de cursos e treinamentos contínuos de suas equipes, com empresas e instrutores específicos, promover a reciclagem para as respectivas funções, assim como o aperfeiçoamento técnico, a melhoria de produtividade e a qualidade dos serviços prestados.

XX - SEGURANÇA DO TRABALHO

1. As rotinas e procedimentos de segurança obedecerão às normas especificadas pelo Ministério do Trabalho e as demais normas específicas para trabalhos internos na SR/DPF/ES.  Toda e qualquer ocorrência de acidente ou quase acidente deverá ser comunicado ao Setor Regional Administração e Logística Policial SELOG/SR/DPF/ES pela LICITANTE VENCEDORA, por meio de comunicação específica para controle e análise.

XXI - OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES
1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, o órgão/entidade contratante deverá:

1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

1.2. Disponibilizar instalações sanitárias;

1.3. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

1.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

1.5. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas;

1.6. Comunicar à empresa prestadora dos serviços, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

1.7. Proceder à vistoria no local onde o serviço está sendo realizado por meio de fiscalização, anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada, e determinando sua imediata regularização;

1.8. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar os serviços dentro das normas exigidas;

1.9. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

1.10. Impedir que terceiros, que não seja a empresa contratada ou empresas autorizadas, efetuem os serviços prestados; e

1.11. Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal e do recolhimento dos encargos sociais, em especial, ao INSS e FGTS, além de outros.

XXII – PERÍODO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1. O contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2. Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
XXIII - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL
1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o constante nos §§ 1º e 2º, do artigo 65, da Lei 8.666/93.

XXIV – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

1. Não obstante a LICITANTE VENCEDORA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por meio do responsável para atuar como fiscal do contrato designado que procederá à fiscalização dos serviços conforme abaixo, e no que couber aos demais itens:
1.1. Fiscalização inicial (no momento em que a terceirização é iniciada)

1.1.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.1.2. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

1.1.5. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.1.6. Verificar o pagamento do adicional de periculosidade aos empregados. E o fornecimento e uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)

2.1. Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2. Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3. Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4. Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.5. Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6. Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

2.7. Consultar a situação da empresa no SICAF.

2.8. Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

3. Fiscalização diária

3.1. Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2. Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3. Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4. Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

3.5. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da LICITANTE VENCEDORA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

3.6. Solicitar à LICITANTE VENCEDORA a substituição de qualquer produto de limpeza ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades;

4. Fiscalização especial

4.1. Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2. Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3. A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do responsável pelo acompanhamento dos serviços, deverão ser solicitadas ao Chefe do Setor de Logística (SELOG) ou ao Superintendente Regional conforme o caso, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes/ aplicáveis;

6. A empresa deverá indicar preposto aceito pela SR/DPF/ES, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.

7. A SR/DPF/ES se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se estiverem em desacordo com o contratado.

8. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto do Contrato, deverá ser prontamente atendida pela LICITANTE VENCEDORA, sem ônus para a SR/DPF/ES.

XXV - PRAZO E CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XXVI - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

         365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XXVII - CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções. 

XXVIII - SANÇÕES

1. DAS PENALIDADES APLICADAS AOS LICITANTES
1.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

1.2. Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou então revogar a licitação, nas hipóteses abaixo:


1.2.1. Após decorridos 5 (cinco) dias úteis da convocação do órgão, sem que o licitante vencedor tenha assinado o Contrato correspondente; ou,


1.2.2. Após decorridos 72 (setenta e duas) horas da data prevista para o início da prestação dos serviços licitados, sem que tenha ocorrido de fato sua inicialização.

1.3. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

1.4. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de prévia defesa.


1.4.1. Configurado o descumprimento das obrigações assumidas, será a Adjudicatária notificada da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.


1.4.2. Recebida à defesa, a SR/DPF/ES deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

2. DAS PENALIDADES APLICADAS AO CONTRATADO

2.1. A inexecução total ou parcial da prestação dos serviços contratados, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:


I - advertência;


II - multa;


III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

2.2. Em caso de iniciar a prestação dos serviços de forma parcial, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:


2.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato no caso de não realização das lavagens de fachada ou 2,5% do valor total do contrato no caso de ser realizada apenas uma limpeza no ano.


2.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal relativa à ocorrência, no caso de serviço mal executado ou não execução de serviço especificado na rotina de atividades exigidas no Termo de Referência (descrição dos serviços a serem executados e metodologias de trabalho – freqüência e periodicidade), que persista por mais que 48 (quarenta e oito) horas.


2.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal relativa à ocorrência, quando não forem substituídos funcionários a pedido da FISCALIZAÇÃO, por período superior a dez dias. 


2.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por interrupção dos serviços sem comunicar a CONTRATANTE. 


2.2.5. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, por faturar serviços não contratados e não atender ao pedido da CONTRATANTE de corrigir a fatura em até 24 horas. 


2.2.6. Multa compensatória de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, pelo descumprimento contratual, e ressarcimento do custo de contratação de serviço do mesmo tipo e qualidade, quando a SR/DPF/ES tiver de realizar nova contratação para suprir a falha na prestação do serviço por parte da CONTRATADA.


2.2.7. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, por não entregar os materiais conforme especificados na tabela de materiais do Termo de Referência.


2.2.8. Multa de 2% por não reposição de equipamento constante do Termo de Referência, no prazo de 72 horas.


2.2.9. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por não efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetes-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas ou indiretas, relacionadas à execução do contrato, nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.

2.2.10. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por não entregar os uniformes dos funcionários conforme exigido no CONTRATO, por ocorrência. 


2.2.11. Quando o valor da multa ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor da contratação a SR/DPF/ES, a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, o contrato e/ou aplicar as penalidades previstas em Lei.


2.2.12. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por atraso no pagamento dos serviços sem comunicar a CONTRATANTE

2.3. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 10% do valor do contrato.

2.4. As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida a prévia defesa.

2.5. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;


2.5.1. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução do serviço, deverá ser protocolizado na SR/DPF/ES, no horário de 8h às 12h e das 13h às 17h, até a data de vencimento do prazo de execução inicialmente estipulado, ficando a critério da SR/DPF/ES a sua aceitação;

2.6. As multas devidas pela Contratada serão deduzidas de pleno direito de valores devidos;

2.7. A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

2.8. Caso a Contratada não tenha crédito a receber da Contratante, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial;

2.9. A Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente o contrato a ser firmado, na ocorrência de qualquer situação prevista neste item e seus subitens, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93;

2.10. Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.

XXIX - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXX - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Para a elaboração das propostas de preços deverão ser observados os pisos salariais das respectivas categorias, firmado em acordo coletivo com o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação.

2. Após a homologação do procedimento licitatório, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

3. A CONTRATADA, contado o prazo acima, deverá manter na região da Grande Vitória escritório ou representação com estrutura adequada a atender eventuais solicitações da CONTRATANTE, sendo tal estabelecimento vistoriado quando da data de assinatura do contrato.

4. Dentro de 30 dias após o início da execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a providenciar a instalação de ponto eletrônico na sede da SR/DPF/ES. A instalação visa a pontualidade dos terceirizados que desempenhem suas atividades nas instalações da Polícia Federal do ES, além de coadunar com a transparência e qualidade dos serviços aqui prestados. Ao término do contrato, a CONTRATADA poderá retirá-lo, vez que se trata de bem de propriedade da empresa.

5. Para este certame serão aproveitadas as vistorias já realizadas pelas empresas interessadas no Pregão 02/2011 – SR/DPF/ES.

Vila Velha/ES, 4 de março de 2011.

Deusvaldo Resplande de Carvalho

Chefe do SELOG/SR/DPF/ES

Perito Criminal Federal
ANEXO II
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PROFISSIONAL

	ANEXO A - CÁLCULO DO VALOR DE REFERÊNCIA (MÃO DE OBRA)

	QUADRO RESUMO

	

	ENCARREGADO 

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	R$ 2.424,42

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	1

	TOTAL MENSAL
	R$ 2.424,42

	
	
	
	
	
	

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - GRANDE VITÓRIA

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	R$ 2.041,64

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	26

	TOTAL
	R$ 53.082,56

	
	
	
	
	
	

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	R$ 2.018,47

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	5

	TOTAL
	R$ 10.092,33

	
	
	
	
	
	

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS -  SÃO MATEUS

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	R$ 2.009,78

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	4

	TOTAL
	R$ 8.039,11

	
	
	
	
	
	

	LAVADOR DE VEÍCULOS

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	2.041,64

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	2

	TOTAL MENSAL
	4.083,27

	
	
	
	
	
	

	DOMINGOS

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	302,40

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	1

	TOTAL MENSAL
	302,40

	
	
	
	
	
	

	HORAS EXTRAS (FERIADOS) 

	CUSTO POR PROFISSIONAL
	55,28

	Nº DE POSTOS DE TRABALHO
	1

	TOTAL MENSAL
	55,28

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	CUSTO MENSAL DO OBJETO LICITADO
	R$ 78.079,37

	CUSTO TOTAL PARA O ANO DE 2011 (MARÇO/DEZEMBRO)
	R$ 780.793,73


	ENCARREGADO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	677,81

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	677,81

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	203,34

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	881,15

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	176,23

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	13,22

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	8,81

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	1,76

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	22,03

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	70,49

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	26,43

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	5,29

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	324,26

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	73,40

	
	
	Férias
	
	11,11%
	97,90

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	17,09

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	12,25

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,79

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	2,47

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,26

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	204,16

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	3,70

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,70

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	28,20

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	32,60

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	71,02

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	71,02

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	11,37

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	11,37

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	643,42

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.524,57

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 22
	
	139,04

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,30 x 44 - 677,81 x 0,06)
	
	60,53

	
	
	Cesta básica
	
	
	45,91

	
	
	Uniformes
	
	
	34,17

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	24,67

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	12,67

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	316,99

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.841,56

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	257,82

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	165,74

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	423,56

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	92,08

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	55,25

	
	
	PIS
	
	0,65%
	11,97

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	159,30

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	2.424,42


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SÃO MATEUS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	545,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	163,50

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	708,50

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	141,70

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	10,63

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	7,09

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	1,42

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	17,71

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	56,68

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	21,26

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	4,25

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	260,73

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	59,02

	
	
	Férias
	
	11,11%
	78,71

	
	
	Aviso prévio
	1,94%
	13,74

	
	
	Auxílio doença
	1,39%
	9,85

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,64

	
	
	Faltas legais
	0,28%
	1,98

	
	
	Acidente de trabalho
	0,03%
	0,21

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	164,16

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	0,42%
	2,98

	
	
	Indenização adicional
	0,08%
	0,57

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	22,67

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	26,21

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	57,11

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	57,11

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	9,14

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	9,14

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	517,35

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.225,85

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 22
	
	139,04

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 1,75 x 44 - 536,03 x 0,06)
	
	44,30

	
	
	Cesta básica
	
	45,91

	
	
	Uniformes
	
	
	34,17

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	24,67

	
	
	Equipamentos de proteção Individual
	
	12,67

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	300,76

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.526,61

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	213,72

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	137,39

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	23,00%
	351,12

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	5,00%
	76,33

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	45,80

	
	
	PIS
	
	0,65%
	9,92

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	132,05

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	2.009,78


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	545,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	163,50

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	708,50

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	141,70

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	10,63

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	7,09

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	1,42

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	17,71

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	56,68

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	21,26

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	4,25

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	260,73

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	59,02

	
	
	Férias
	
	11,11%
	78,71

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	13,74

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	9,85

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,64

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	1,98

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,21

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	164,16

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	2,98

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,57

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	22,67

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	26,21

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	57,11

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	57,11

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	9,14

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	9,14

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	517,35

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.225,85

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 22
	
	139,04

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 1,90 x 44 - 536,03 x 0,06)
	50,90

	
	
	Cesta básica
	
	
	45,91

	
	
	Uniformes
	
	
	34,17

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	24,67

	
	
	Equipamentos de proteção Individual
	
	12,67

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	307,36

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.533,21

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	214,65

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	137,99

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	352,64

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	76,66

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	46,00

	
	
	PIS
	
	0,65%
	9,97

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	8,65%
	132,62

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	2.018,47


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - GRANDE VITÓRIA

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	545,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	163,50

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	708,50

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	141,70

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	10,63

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	7,09

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	1,42

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	17,71

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	56,68

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	21,26

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	4,25

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	260,73

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	59,02

	
	
	Férias
	
	11,11%
	78,71

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	13,74

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	9,85

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,64

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	1,98

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,21

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	164,16

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	2,98

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,57

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	22,67

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	26,21

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	57,11

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	57,11

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	9,14

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	9,14

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	517,35

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.225,85

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 22
	
	139,04

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,30 x 44 - 536,03 x 0,06)
	68,50

	
	
	Cesta básica
	
	
	45,91

	
	
	Uniformes
	
	
	34,17

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	24,67

	
	
	Equipamentos de proteção Individual
	
	12,67

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	324,96

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.550,81

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	217,11

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	139,57

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	356,69

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	77,54

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	46,52

	
	
	PIS
	
	0,65%
	10,08

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	8,65%
	134,14

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	2.041,64


	LAVADOR DE VEÍCULOS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	545,00

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	163,50

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	708,50

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	141,70

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	10,63

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	7,09

	
	
	INCRA
	0,20%
	1,42

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	17,71

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	56,68

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	21,26

	
	
	SEBRAE
	0,60%
	4,25

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	260,73

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	8,33%
	59,02

	
	
	Férias
	
	11,11%
	78,71

	
	
	Aviso prévio
	1,94%
	13,74

	
	
	Auxílio doença
	1,39%
	9,85

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,64

	
	
	Faltas legais
	0,28%
	1,98

	
	
	Acidente de trabalho
	0,03%
	0,21

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	164,16

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	0,42%
	2,98

	
	
	Indenização adicional
	0,08%
	0,57

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	22,67

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	26,21

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	57,11

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	57,11

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	9,14

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	1,29%
	9,14

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	73,02%
	517,35

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	1.225,85

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 22
	
	139,04

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,30 x 44 - 536,03 x 0,06)
	
	68,50

	
	
	Cesta básica
	
	45,91

	
	
	Uniformes
	
	34,17

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	24,67

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	12,67

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	324,96

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	1.550,81

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	217,11

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	139,57

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	23,00%
	356,69

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	5,00%
	77,54

	
	
	COFINS
	3,00%
	46,52

	
	
	PIS
	
	0,65%
	10,08

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	8,65%
	134,14

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	2.041,64


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - DOMINGOS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	545,00

	
	
	Salário hora
	
	
	2,47

	
	
	Horas trabalhadas x nº de domingos por mês (4 x 4.3)
	17,20
	

	
	
	Total de horas trabalhadas mensais (com adicional de 100%)
	84,97

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	84,97

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	25,49

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	110,46

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	22,09

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	1,66

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	1,10

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	0,22

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	2,76

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	8,84

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	3,31

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	0,66

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	40,65

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	9,20

	
	
	Férias
	
	11,11%
	12,27

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	2,14

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	1,54

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,10

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	0,31

	
	
	Acidente de trabalho
	0,03%
	0,03

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	25,59

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	0,42%
	0,46

	
	
	Indenização adicional
	0,08%
	0,09

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	3,53

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	4,09

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	8,90

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	8,90

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	1,42

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	1,42

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	80,66

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	191,12

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 4
	
	25,28

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,30 x 8 - 42,92 x 0,06)
	
	13,30

	
	
	Cesta básica
	
	
	NÃO SE APLICA

	
	
	Uniformes
	
	
	NÃO SE APLICA

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	NÃO SE APLICA

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	NÃO SE APLICA

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	38,58

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	229,70

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	32,16

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	20,67

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	52,83

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	11,48

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	6,89

	
	
	PIS
	
	0,65%
	1,49

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	8,65%
	19,87

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	302,40


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - FERIADOS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	545,00

	
	
	Salário hora
	
	
	2,47

	
	
	Feriados ao ano (deconsiderados os domingos)
	
	11

	
	
	Horas trabalhadas x nº de feriados (4 x 10)
	40,00
	

	
	
	Total de horas trabalhadas ao ano (com adicional de 100%)
	
	197,60

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	197,60

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	59,28

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	256,88

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	20,00%
	51,38

	
	
	SESI/SESC
	1,50%
	3,85

	
	
	SENAI/SENAC
	1,00%
	2,57

	
	
	INCRA
	
	0,20%
	0,51

	
	
	Salário Educação
	2,50%
	6,42

	
	
	FGTS
	
	8,00%
	20,55

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	3,00%
	7,71

	
	
	SEBRAE
	
	0,60%
	1,54

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	36,80%
	94,53

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	8,33%
	21,40

	
	
	Férias
	
	11,11%
	28,54

	
	
	Aviso prévio
	
	1,94%
	4,98

	
	
	Auxílio doença
	
	1,39%
	3,57

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	0,09%
	0,23

	
	
	Faltas legais
	
	0,28%
	0,72

	
	
	Acidente de trabalho
	
	0,03%
	0,08

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	23,17%
	59,52

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	0,42%
	1,08

	
	
	Indenização adicional
	
	0,08%
	0,21

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	3,20%
	8,22

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	3,70%
	9,50

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	8,06%
	20,70

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	8,06%
	20,70

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	1,29%
	3,31

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	1,29%
	3,31

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	73,02%
	187,57

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	444,45

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 4
	
	25,28

	
	
	Auxílio transporte
	(R$ 2,30 x 20 - 42,92 x 0,06)
	
	34,14

	
	
	Cesta básica
	
	
	NÃO SE APLICA

	
	
	Uniformes
	
	
	NÃO SE APLICA

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	NÃO SE APLICA

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	NÃO SE APLICA

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	59,42

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	503,88

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	14,00%
	70,54

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	9,00%
	45,35

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	23,00%
	115,89

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	5,00%
	25,19

	
	
	COFINS
	
	3,00%
	15,12

	
	
	PIS
	
	0,65%
	3,28

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	8,65%
	43,59

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/ANO
	 
	 
	663,36

	VIII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	 
	55,28


ANEXO III

MINUTA CONTRATO – LIMPEZA 2011
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, NESTE ATO REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA.
A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº. 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº. 00.394.494/0025-03, neste ato, representada pelo Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal Sérgio Barboza Menezes, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº 1016, de 23 de julho de 2009, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU nº 140, de 24 de julho de 2009, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX -, com endereço na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por seu procurador Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, (estado civil), residente na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com procuração válida até XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob nº. XX/2011, decorrente do processo nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização nas instalações e bens da SR/DPF/ES, situada na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES; e Unidades Subordinadas, quais sejam: DEPOM/SR/DPF/ES, situado na Avenida Getúlio Vargas, nº 556, Centro, Vitória/ES; DPF/CIT/ES, situada na Avenida Domingos Alcino Dadalto, nº 145, Bairro IBC, Cachoeiro de Itapemirim/ES e DPF/SMT/ES situada na Avenida Nova Venécia, nº 269, Bairro Posto Esso, São Mateus/ES, além do imóvel situado à Rua Madeira de Freitas, nº 255, Bairro Praia do Canto, Vitória/ES, conforme quantidades abaixo elencadas, nas condições e especificações constantes neste Termo de Referência.

2.
A mão obra empregada para realização do contrato foi obtida a partir da área total das instalações da Polícia Federal no Espírito Santo, sendo distribuída conforme tabela abaixo: 
LOCAL, ÁREAS EM M2, TIPO DE ÁREA e de BENS

	DE SEGUNDA A SABADO, CARGA HORÁRIA DE 44 HORAS/SEMANAIS

	SR/DPF/ES - RUA VALE DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
	Nº DE ENCARREGA-

DOS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	11.257,77 M²
	625 M²
	25*


	01

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	12.989 M²
	1.910 M²
	
	

	ESQUADRIAS
	848 M²
	302 M²
	
	

	SR/DPF/ES - RUA VALE DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPOS DE BENS
	quantidades
	Nº DE LAVADORES DE VEÍCULOS LEVES

	VEÍCULOS
	TODA A FROTA DA SR/DPF/ES
	02**

	DEPOM/SR/DPF/ES - AVENIDA GETULIO VARGAS, Nº 556, CENTRO, VITÓRIA/ES 

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	543 M²
	712 M²
	01



	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	477 M²
	2.000 M²
	

	DPF/CIT/ES - AVENIDA ALCINO DADALTO, S/Nº, IBC, CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	679 M²
	800 M²
	05*

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	9.954 M²
	2.405 M²
	

	ESQUADRIAS
	94 M²
	300 M²
	

	DPF/SMT/ES - AVENIDA NOVA VENÉCIA, Nº 269, POSTO ESSO, SÃO MATEUS/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	496 M²
	800 M²
	04*

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	8.843 M²
	2.615 M²
	


* O número de auxiliares de serviços gerais nas áreas acima foi calculado conforme Art. 8º da Portaria SLTI/MPOG Nº 24 de 29.out.2010. 

**Obrigatoriamente pelo menos um dos lavadores de carros deverá possuir carteira de habilitação do tipo B.

	AOS DOMINGOS E FERIADOS, CARGA HORÁRIA DE 4 HORAS/DIA

	SR/DPF/ES - RUA DO RIO DOCE, Nº 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	Nº DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	280 m²
	280 m²
	0,45


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DOS PREÇOS CONTRATADOS
1.
O valor total estimado deste contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, composto da seguinte forma:
	SERVIÇO DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO

	SERVIÇO
	PROFISSIONAL/MÊS (total da planilha de custo)
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
	SUBTOTAL MENSAL

	ENCARREGADO
	R$....
	1
	
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	GRANDE VITÓRIA R$....
	26
	R$
	R$

	
	CIT R$....
	5
	R$
	

	
	SMT R$....
	4
	R$
	

	LAVADOR DE VEÍCULOS LEVES
	R$....
	2
	
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – DOMINGOS
	R$....
	1
	
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – FERIADOS
	R$....
	1
	
	R$

	1 - CUSTO MENSAL DESTES SERVIÇOS (SOMA)
	
	R$

	2 – DIÁRIA DO ENCARREGADO EM DESLOCAMENTO COM PERNOITE 
	Valor Unitário (A)
	Valor Anual (B)
	Valor Mensal (B/10)

	
	R$ 89,32
	R$ 535,92
	R$ 53,59

	3 – MATERIAS A SEREM FORNECIDOS MENSALMENTE

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Unidade
	Marca / Fabricante
	Quantidade
	Valor Unitário
	Sub total

	
	MATERIAL
	
	
	
	
	

	1
	Água sanitária c/ cloro ativo (uso doméstico)
	Litro
	
	200
	R$
	

	2
	Álcool etílico hidratado 92,8° INPM (96 Gl)
	Litro
	
	100
	R$
	

	3
	Álcool gel anti-séptico
	Refil 800 ml
	
	20
	R$
	

	4
	Bicarbonato de sódio
	Gramas
	
	500
	R$
	

	5
	Cera Líquida Automotiva Silicone (concentrada)
	Litro
	
	17
	R$
	

	6
	Desengordurante (Uso Profissional)
	Litro
	
	10
	R$
	

	7
	Desengraxante (Uso Profissional)
	Litro
	
	10
	R$
	

	8
	Desinfetante líquido ação germicida, bactericida

(uso doméstico)
	Litro
	
	150
	R$
	

	9
	Desodorante sanitário pedra 40 gramas
	Peça de 

40 gr
	
	300
	R$
	

	10
	Desodorizador de ar
	Lata de

400 ml
	
	20
	R$
	

	11
	Detergente desencrustante alcalino 
	Galão 5 litros
	
	2
	R$
	

	12
	Detergente líquido neutro concentrado 

(uso doméstico) 
	Litro
	
	100
	R$
	

	13
	Esponja dupla face (amarela e rosa) ambos os lados macios
	Peça
	
	20
	R$
	

	14
	Esponja dupla face antibactérias100x71x 18mm
	Peça
	
	10
	R$
	

	15
	Esponja de lã de aço
	Pct. c/ 08unid.
	
	05
	R$
	

	16
	Espuma p/ limpeza geral (espessura 5cm)
	Rolo de 1 metro
	
	01
	R$
	

	17
	Estopa de algodão (100%) especial p/ polimento
	Pct. de 150g
	
	07
	R$
	

	18
	Fertilizante (adubo) fosfatado
	Saco de 50 kg
	
	01
	R$
	

	19
	Fibras Abrasivas
	Peça
	
	10
	R$
	

	20
	Flanela branca, 40x60 cm, 100% algodão 
	Peça
	
	70
	R$
	

	21
	Hidratante ( óleo de silicone para couro  Silibrilho ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1Kg
	
	2
	R$
	

	22
	Inseticida doméstico
	400ml
	
	5
	R$
	

	23
	Inseticida p/ jardim piretróide (K-Othrine SC25 ou com características iguais e qualidade equivalente)
	30ml
	
	5
	R$
	

	24
	Inseticida para baratas (INDUFLY ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1 Litro
	
	40
	R$
	

	25
	Impermeabilizante alto brilho e antiderrapante para pisos Resgate ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	
	20
	R$
	

	26
	Isca Formicida (p/ formigas cortadeiras, saúvas e quequém)
	Saco 50gr
	
	20
	R$
	

	27
	Limpa Pneus 
	Frasco     500 ml
	
	20
	R$
	

	28
	Limpador Multiuso 1a qualidade
	Frasco

500 ml
	
	70
	R$
	

	29
	Limpa-vidro, c/ proteção contra mancha de chuva
	Frasco – 500ml
	
	25
	R$
	

	30
	Limpa-Carpetes (para limpeza de carpetes e tapetes)
	Galão 5L
	
	02
	R$
	

	31
	Lustra-móveis
	Frasco – 500ml
	
	10
	R$
	

	32
	Óleo para controle de pragas e ácaros p/ jardim (BIONEEM ou com características iguais e qualidade equivalente) 
	1 litro
	
	4
	R$
	

	33
	Pano de chão, alvejado, tipo saco
	Peça
	
	50
	R$
	

	34
	Papel higiênico, interfolhado, folha dupla, branco, 1ª qualidade (21,6 cm x 11,0 cm)
	Pct. 300 fls
	
	300
	R$
	

	35
	Papel higiênico, folha dupla, branco, 1ª qualidade (30m x 10cm)
	Rolo
	
	64
	R$
	

	36
	Papel toalha, interfolhado, duas dobras, branco, 1ª qualidade
	Pct. 1.000 fls
	
	180
	R$
	

	37
	Removedor de cera de 1a qualidade
	Litro
	
	01
	R$
	

	38
	Sabão em barra glicerinado
	Pcte. 5 und
	
	25
	R$
	

	39
	Sabão em pó c/ Bio Ativo de 1a qualidade
	Cx 1 Kg
	
	25
	R$
	

	40
	Sabonete Dove ou com características iguais e qualidade equivalente
	unidade
	
	04
	R$
	

	41
	Sabonete líquido, branco, 1ª qualidade
	Refil

500 ml
	
	55
	R$
	

	42
	Saco para lixo c/capacidade de 100 litros
	Unidade
	
	1000
	R$
	

	43
	Saco para lixo c/capacidade de 60 litros
	Unidade
	
	1000
	R$
	

	44
	Saponáceo em pó c/ detergente
	300 gr
	
	05
	R$
	

	45
	Selador acrílico para piso (uso profissional)
	Litro
	
	05
	
	

	46
	Shampoo Automotivo concentrado
	Litro
	
	55
	
	

	47
	Sulfato de cobre para folhagem em pó
	gramas
	
	300
	
	

	48
	Terra vegetal
	Pacote com 30 kg
	
	05
	
	

	49
	Veneno para Fungo Bionnem ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	
	5
	
	

	50
	Vaselina 
	Frasco 500 ml
	
	1
	
	

	TOTAL ITEM 3
	R$

	TOTAL MENSAL (SOMATÓRIO DOS SUBITENS 1, 2 E 3)
	R$

	PROPOSTA DO LICITANTE  - CUSTO TOTAL MENSAL x 8 (QUANTIDADE DE MESES)
	R$....

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO     R$ xxxxxxxxxxxxx


2.
Os valores serão aqueles a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, os quais englobam todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, independentemente do local do abastecimento do veículo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, PTRES 004488, Fonte - 0100, Elemento de Despesa 3.3.90.37, PI 702T-11.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

1.
O contrato vigorará a partir de xxxxxxxxxxxxx de 2011 até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado, ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.
2.
Quando a nota fiscal/fatura for entregue antes do término do referido mês a que se refere o serviço prestado, a CONTRATANTE aguardará o término do mês para atestar a efetiva prestação integral do serviço, podendo descontar/glosar eventuais valores indevidos.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Deverá a CONTRATADA encaminhar, anexo à nota fiscal/fatura, cópia reprográfica dos comprovantes de pagamento das obrigações resultantes da execução do Contrato que sejam exigidas pela CONTRATANTE, sendo indispensáveis os comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da Previdência Social), referente aos empregados vinculados à execução do contrato.

5.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

6. 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de Atestação de conformidade do servido executado, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira”

CLÁUSULA SEXTA - CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. Em obediência à previsão do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 - especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões e depósito direto em conta do FGTS – todos os requisitos para os procedimentos ali elencados serão realizados após a celebração de acordo de cooperação com instituição bancária oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operacionais a serem adotados, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento de controles adequados.


1.1. Desde já, fica a licitante vencedora cientificada de que serão exigidas, quando da implementação do procedimento acima descrito, todas as autorizações que por ventura sejam necessárias, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

        365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA OITAVA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS E METODOLOGIAS DE TRABALHO - FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE

 
1.1. Os serviços a serem executados e metodologias de trabalho, freqüência e periodicidade deverão ser efetuados conforme a tabela abaixo: 

	LOCAIS
	FREQUÊNCIA
	PRODUTO
	UTENSÍLIO/

EQUIPAMENTO
	TURNO
	MÉTODO

	halls de

entrada
	diária e

sempre que

necessário

(várias vezes

ao dia)
	água,

detergente,

lustra-móveis
	pano,

vassoura,

rodo e

flanelas

	manhã
	limpar toda superfície (piso), sempre que necessário. passar lustra móveis em todos os balcões e tirar pó dos equipamentos.

	banheiros
	(2 x dia)

manter /

desinfetar
	desinfetante

detergente
	pano,

vassoura e

rodo


	manhã /

tarde
	limpar os cestos de papel, abastecer com sabonete líquido, papel higiênico e papel toalha. limpar e desinfetar as louças sanitárias assentos e o piso, ao final, passar o desinfetante sobre toda a superfície.

	telefones
	diária
	produto adequado
	panos e

flanelas


	manhã
	passar sobre toda a

superfície do telefone e nos bocais.

	cinzeiros de

coluna
	diária
	-
	pano,

flanela e

água


	meio do

dia
	limpar a parte metálica.

brilhar o restante.

	cinzeiros -

caixa de areia
	diária
	-
	-
	meio do

dia
	manter limpa e catada.

manter nível de areia.

	parte plástica

dos cinzeiros

de coluna
	diária

conservar
	-
	panos


	meio do

dia
	passar pano úmido sobre a superfície.

	cestos de lixo

(corredores e

salas)
	diária
	-
	saco de lixo


	manhã
	retirar o lixo.

	corrimão
	diária
	-
	panos


	tarde
	tirar o pó com pano úmido.

	garagens
	diária
	-
	vassoura

piaçava

	manhã
	varrição e catação.

	capachos
	diária
	-
	vassoura

mágica 

aspirador
	manhã
	passar a vassoura mágica e aspirar.

	tapetes
	diária
	-
	vassoura

mágica

aspirador
	manhã


	aspirar e passar a vassoura

mágica uma vez ao dia.

	carpetes e

similares
	diária
	-
	vassoura

mágica

aspirador de pó
	manhã
	passar a vassoura mágica

uma vez ao dia e sempre

que for solicitado, aspirar

	porcelanato


	(1 x dia)
	Água e sabão neutro
	vassoura de

pêlo, panos

e baldes


	manhã


	varrer ou aspirar, passar

pano úmido com técnica dos dois baldes.

	elevadores
	diária
	água, 

álcool,

produto 

adequado
	esponja,

panos,

flanelas,

baldes e

escovas

	manhã
	passar em pequenas

quantidades o produto  para limpar e

remover com água ou álcool



	mesas,

armários,

mesinha de

madeira e

envernizados

em geral
	diária
	lustra-

móveis
	panos e

flanelas


	manhã
	retirar o pó com pano úmido e pouco produto, espalhar uniformemente sobre toda a superfície e lustrar (limpar atrás dos armários também).

	armários de

aço, arquivos e

assemelhados
	diária
	-
	pano úmido


	manhã
	passar pano úmido sobre toda a superfície.

	laboratórios
	diária
	água       desinfetante
	vassoura de

pêlo, panos

e baldes

     
	-
	Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para lugar

indicado pela contratante,

passar pano úmido e polir.

Limpar os balcões que

estejam desocupados, com produto adequado e desinfetante.

Limpar as

mesas com produto adequado e desinfetante.

	extintores de

incêndio
	diária
	água
	 panos
	tarde
	remover o pó.

	forrações de

couro em

assentos e

poltronas
	diária
	pano
	aspirador
	manhã
	aspirar e remover o pó.

	copas - piso

frio e azulejos
	diária
	pano, água,

limpador

multiuso
	vassoura,

balde,rodo,

esponja,

esponja de

aço


	manhã
	passar pano em toda

superfície.

	Copas - fogões /

fornos de

microondas
	diária
	detergentes

 água
	esponja de

aço, pano e

balde


	manhã
	limpar completamente.

	recicláveis
	(2 x semana)
	saco de ráfia

branco
	-
	tarde
	Recolher os papéis e

acondicionar em local

indicado pela contratante.

	Paredes

lavar
desinfetar
	semanal
	água /                  

detergente /

desinfetante
	escovas,

esponjas,

panos,

baldes e

desodorizador

de vaso.


	manhã
	Lavar as paredes e portas

esfregando bem, lavar as

louças sanitárias, enxaguar

bem, lavar o piso, enxaguar

e secar  tudo, abrilhantar os metais sanitários e

espelhos, passar o

desinfetante sobre toda a superfície.

	cestos de lixo
	semanal ou

quando

solicitado
	-
	panos e

saco de lixo


	fim de

semana
	Retirar o lixo e lavar.

	corrimão


	semanal


	-


	panos e esponja

	fim de

semana


	lavar toda a superfície,

enxaguar bem, secar



	carpete de

madeira
	diária
	água
	panos,

baldes e

rodo


	manhã
	varrer e passar pano úmido

	painéis de

aço,(quadros

de aço, busto saguão)
	semanal
	detergente
	panos,

esponjas de

espuma,

baldes


	fim de

semana
	lavar, secar, encerar, lustrar

	cerâmica 

lavar


	semanal

seguir

conforme

tipo de piso

de cada local
	água
detergente
sabão
	baldes

panos

enceradeira com

disco ou escova
	manhã
	lavar os pisos

	laboratórios
	semanal ou

quando

solicitado
	-
	 vassouras e

pás

	durante a

semana
	varrição e catação

	cimentado e

pedras
	semanal
	saco de lixo
	vassouras e

pás

	tarde
	passar sobre 

a superfície e

secar

	prateleiras

de aço

(almoxarifado)
	semanal
	água
	panos /

baldes

	tarde
	passar sobre toda a

superfície

	placas de co-

municação visual


	semanal
	-
	espanador /
pano seco

	tarde
	passar sobre toda a

superfície

	extintores,

caixa de

mangueira


	semanal
	-
	pano úmido


	fim de

semana
	lavar toda superfície

	auditório
	semanal ou quando solicitado
	água,

desinfetante,

     lustra-móveis
	vassoura,

balde,

rodo, 

panos


	tarde
	limpar , de forma adequada, toda superfície (piso), sempre que necessário. tirar o pó dos móveis (poltronas e cadeiras) e dos equipamentos

	copa da

Superintendência /

piso frio /

azulejos

	quinzenal
	água,

sabão,

esponja
	vassoura,

balde, rodo


	fim de

semana
	lavar toda superfície

	metais (amare-

los, pés de

mesa)
	quinzenal
	lustra-

móveis ou

limpador de

metais
	panos,

flanelas


	fim de

semana
	aspirar com cuidado, retirar pó e resíduos



	quadros de

aviso / vidro/ feltro /

aço inox
	quinzenal ou

quando solicitado
	produto

adequado
	pano úmido

flanela

aspirador
	manhã
	passar em pequenas

quantidades o produto indicado para limpar e manter



	pátios e áreas

verdes (alta

freqüência
	quinzenal ou

quando solicitado
	-
	vassouras,

sacos de

lixo

	tarde
	varrer as áreas

pavimentadas, removendo

os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante.

retirar papéis, detritos e

folhagens das áreas verdes,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade da contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho.



	vidros internos

(divisórias

/espelhos) sem

grau de risco
	quinzenal,

mensal ou

quando

requisitado
	Detergente
limpa-vidros

água
	esponjas,

escovas,

panos,

baldes e

rodinho

	durante a

semana

ou fim de

semana
	lavar toda a superfície e

manter com limpa-vidros ou

água. lavar com pouca

água,enxaguar,secar

manter com panos úmidos,

secar

	Capachos

lavar
	mensal
	sabão,

água,

desinfetante
	baldes

aspirador, ence-

radeira para

carpete
	fim de

semana
	lavar, retirando todas as

manchas. passar produto

adequado para borracha

	armários de

aço / arqui-

vos/assem.
	mensal
	limpador

multiuso
	panos

flanelas


	tarde
	passar com pouca água

sobre a superfície e secar

	prateleira

de aço

(depósitos)
	mensal ou

quando

necessário
	detergente
	esponjas,

panos,

baldes


	noite
	levantar seqüencialmente as placas, aspirar e limpar

	Copas piso frio

e azulejos
	mensal
	sabão

líquido, cloro 
	pano, balde,

rodo,

esponja,

esponja de

aço

	fim de

semana
	lavar e secar

	pátios e

áreas verdes

(média freqüência)
	mensal
	-
	vassouras,

sacos de

lixo

	fim de

semana
	retirar

papéis, detritos e folhagens

das áreas verdes,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade

da contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina

e segurança do trabalho.

	fogões /

fornos de

microondas
	mensal
	sabão,

 detergentes 
	esponja de

aço, pano,

balde
	fim de

semana
	passar esponja com

removedor até tirar a

gordura, passar pano limpar

completamente

	madeira en-

vernizada
	bimestral
	lustra

moveis
	panos,

flanelas

	fim de

semana
	aspergir o produto na

concentração indicada e

jatear / secar

	garagens
	bimestral ou

quando

solicitado
	água, detergente

e desinfetante
	baldes /

rodos /

máscaras
máquina de alta

pressão de água


	fim de

semana
	aspirar, lavar, secar e

desinfetar toda a superfície

	carpetes e

similares
	bimestral ou

quando

solicitado
	sabão

água,

desinfetante
	baldes
aspirador

enceradeira
	fim de

semana
	varrição, catação, aspergir o produto na concentração

indicada, enxaguar e secar

	cimentado e

pedras
	bimestral
	água

detergente
	vassouras,

pás, baldes,

rodos

máquina de alta

pressão 
	 manhã ou tarde
	varrer as áreas

pavimentadas, removendo

os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante.

	pátios e áreas

verdes (baixa

freqüência)
	bimestral
	-
	vassouras,

sacos de

lixo


	manhã ou tarde
	retirar papéis, detritos e

folhagens das áreas verdes,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade

da contratante, observada a legislação ambiental vigente

e de medicina e segurança

do trabalho.

	paredes e

rodapés
	bimestral ou

quando

solicitado
	produto

adequado
	panos
	manhã
	limpar e remover manchas

	cortinas e

persianas
	trimestral ou

quando

solicitado
	produto

adequado
	flanela

aspirador
	manhã ou tarde
	retirar pó das cortinas e

persianas limpar persianas

com produtos,

equipamentos e acessórios

adequados.

	paredes

pintadas
	quando

requisitado 
	detergente
	esponjas,

panos,

baldes,

mangueira e

escovas

	manhã ou tarde 
	esfregar toda superfície de

baixo para cima, em faixas

de 1 metro, enxaguar bem,

secar,  remover manchas

	luminárias
	semestral 
	detergente /

amoníaco
	esponjas,

panos,

baldes,

escovas
	manhã ou tarde
	preferencialmente durante o dia, com pouca água e

detergente, limpar toda

superfície das lâmpadas,

suportes, refletores, secar

as manchas pretas de curto

circuito (saem com água e

amoníaco). Fazer o trabalho com acompanhamento de

eletricista indicado pela

contratante. Limpar por

dentro e por fora.

	teto
	semestral 
	detergente /
água
	vassoura de

teto,
cinto de

segurança e

epi's 


	manhã ou tarde
	efetuar limpeza geral do

local

	almoxarifados

e/ou galpões,

área

administrativa

e operacional
	semestral 
	Detergente

desinfetante
água
	vassouras,

panos,

baldes,

escovas,

esponjas

	manhã ou tarde
	varrição e catação

	lajes
	semestral 
	-
	vassoura

piaçava
cinto de

segurança e

epi's
	manhã ou tarde
	Varrição e quando necessário lavagens

	forro
	quando

solicitado
	pano, água,

limpador

multiuso
	vassoura de

teto

	manhã ou tarde
	efetuar limpeza geral do

local

	bebedouros
	quando solicitado
	água, detergente

e desinfetante
	esponjas,

panos,

baldes


	manhã ou tarde
	suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela Administração

	caixas d’água
	Pelo menos três vezes ao ano ou

quando

solicitado
	água, 

e desinfetante
	vassouras,

panos,

baldes,

escovas,

esponjas

	durante a

semana /

fim de


	remover a lama e sujeiras depositada e desinfetá-las com produto indicado



1.1. Em razão das necessidades e peculiaridades do Órgão, foi introduzida uma execução específica para a sede da SR/DPF/ES, contemplando os Domingos e feriados, com uma carga horária de 04(quatro) horas diárias, para os setores que funcionam ininterruptamente. 


1.2. Poderão ocorrer alterações de horários de acordo com a conveniência administrativa, devendo ser feita escala de horário, de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que não exceda a carga horária regulamentar (44 horas semanais);


1.3. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 06, de 03 de novembro de 1995, e a separação dos resíduos descartados, para os fins contidos no Decreto n.º 5.940, de 25.10.2006;


1.4. Deverá ser comunicado imediatamente à Administração, bem como ao responsável, qualquer anormalidade verificada de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias.


1.5. A LICITANTE VENCEDORA deverá disponibilizar luvas e/ou outros equipamentos de segurança individual (EPI's), sempre, que necessário.


1.6. A melhor produtividade dos serviços de limpeza em vidros com superfícies lisas poderá ser obtida por meio de utensílio disponível no mercado, denominado "limpador de vidros magnético com rodo e esponja".

CLÁUSULA NONA -  MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS

1. A empresa prestadora dos serviços descritos no item I deverá arcar com as despesas de materiais de limpeza e higienização, em estimativa de consumo mensal, cuja quantidade de materiais será fornecida conforme as localidades especificadas no item XII deste Termo de Referência, podendo oscilar para mais ou para menos, caso em que não isenta a contratada de dispor dos materiais necessários à execução dos serviços.


1.1.  Os materiais de consumo deverão ser entregues na marca pedida na tabela abaixo ou com características iguais e qualidade equivalente, quando não houver marca que atenda a licitante ou conforme a licitante indicou na proposta, sendo os mesmos estocados nos locais de execução dos serviços em quantidades especificadas ao atendimento da demanda. 


1.2. Poderão ser entregues materiais com características iguais e qualidade equivalente quando os materiais da marca cotada não forem mais comercializados, desde que justificado formalmente e aceito pelo fiscal do contrato. 


1.3. Deverão ser fornecidos materiais com registro no Ministério da Saúde, sendo obrigatório constar no rótulo dos produtos: prazo de validade, nome do responsável técnico, fabricante, o registro no Ministério da Saúde, quantidade, modo de usar, composição química detalhada, ingrediente químico ativo, forma de conservação e armazenamento, advertência para não reutilização da embalagem, precauções, classe toxicológica (se houver), conduta em caso de acidentes.

MATERIAIS DE LIMPEZA- ESTIMATIVA MENSAL 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Unidade
	Total

	53. 
	MATERIAL
	
	

	1. 
	Água sanitária c/ cloro ativo (uso doméstico)
	Litro
	200

	2. 
	Álcool etílico hidratado 92,8° INPM (96 Gl)
	Litro
	100

	3. 
	Álcool gel anti-séptico
	Refil 800 ml
	20

	4. 
	Bicarbonato de sódio
	Gramas
	500

	5. 
	Cera Líquida Automotiva Silicone (concentrada)
	Litro
	17

	6. 
	Desengordurante (Uso Profissional)
	Litro
	10

	7. 
	Desengraxante (Uso Profissional)
	Litro
	10

	8. 
	Desinfetante líquido ação germicida, bactericida

(uso doméstico)
	Litro
	150

	9. 
	Desodorante sanitário pedra 40 gramas
	Peça de 

40 gr
	300

	10. 
	Desodorizador de ar
	Lata de

400 ml
	20

	11. 
	Detergente desencrustante alcalino 
	Galão 5 litros
	2

	12. 
	Detergente líquido neutro concentrado 

(uso doméstico) 
	Litro
	100

	13. 
	Esponja dupla face (amarela e rosa) ambos os lados macios
	Peça
	20

	14. 
	Esponja dupla face antibactérias100x71x 18mm
	Peça
	10

	15. 
	Esponja de lã de aço
	Pct. c/ 08unid.
	05

	16. 
	Espuma p/ limpeza geral (espessura 5cm)
	Rolo de 1 metro
	01

	17. 
	Estopa de algodão (100%) especial p/ polimento
	Pct. de 150g
	07

	18. 
	Fertilizante (adubo) fosfatado
	Saco de 50 kg
	01

	19. 
	Fibras Abrasivas
	Peça
	10

	20. 
	Flanela branca, 40x60 cm, 100% algodão 
	Peça
	70

	21. 
	Hidratante ( óleo de silicone para couro  Silibrilho ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1Kg
	2

	22. 
	Inseticida doméstico
	400ml
	5

	23. 
	Inseticida p/ jardim piretróide (K-Othrine SC25 ou similar)
	30ml
	5

	24. 
	Inseticida para baratas (INDUFLY ou similar)
	1 Litro
	40

	25. 
	Impermeabilizante alto brilho e antiderrapante para pisos Resgate ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	20

	26. 
	Isca Formicida (p/ formigas cortadeiras, saúvas e quequém)
	Saco 50gr
	20

	27. 
	Limpa Pneus 
	Frasco     500 ml
	20

	28. 
	Limpador Multiuso 1a qualidade
	Frasco

500 ml
	70

	29. 
	Limpa-vidro, c/ proteção contra mancha de chuva
	Frasco – 500ml
	25

	30. 
	Limpa-Carpetes (para limpeza de carpetes e tapetes)
	Galão 5L
	02

	31. 
	Lustra-móveis
	Frasco – 500ml
	10

	32. 
	Óleo para controle de pragas e ácaros p/ jardim (BIONEEM ou similar) 
	1 litro
	4

	33. 
	Pano de chão, alvejado, tipo saco
	Peça
	50

	34. 
	Papel higiênico, interfolhado, folha dupla, branco, 1ª qualidade (21,6 cm x 11,0 cm)
	Pct. 300 fls
	300

	35. 
	Papel higiênico, folha dupla, branco, 1ª qualidade (30m x 10cm)
	Rolo
	64

	36. 
	Papel toalha, interfolhado, duas dobras, branco, 1ª qualidade
	Pct. 1.000 fls
	180

	37. 
	Removedor de cera de 1a qualidade
	Litro
	01

	38. 
	Sabão em barra glicerinado
	Pcte. 5 und
	25

	39. 
	Sabão em pó c/ Bio Ativo de 1a qualidade
	Cx 1 Kg
	25

	40. 
	Sabonete Dove ou similar
	unidade
	04

	41. 
	Sabonete líquido, branco, 1ª qualidade
	Refil

500 ml
	55

	42. 
	Saco para lixo c/capacidade de 100 litros
	Unidade
	1000

	43. 
	Saco para lixo c/capacidade de 60 litros
	Unidade
	1000

	44. 
	Saponáceo em pó c/ detergente
	300 gr
	05

	45. 
	Selador acrílico para piso (uso profissional)
	Litro
	05

	46. 
	Shampoo Automotivo concentrado
	Litro
	55

	47. 
	Sulfato de cobre para folhagem em pó
	gramas
	300

	48. 
	Terra vegetal
	Pacote com 30 kg
	05

	49. 
	Veneno para Fungo Bionnem ou similar
	Litro
	5

	50. 
	Vaselina 
	Frasco 500 ml
	01


2. Todos os materiais utilizados na prestação dos serviços deverão obedecer aos critérios técnicos estabelecidos pelos órgãos competentes;

3. Os serviços e materiais especificados neste Termo de Referência não excluem outros que, porventura, se façam necessários à boa execução dos serviços, obrigando-se a empresa contratada, a executá-los prontamente, como parte integrante de suas obrigações;

4. A responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem utilizados na prestação dos serviços, ficará a cargo do encarregado da empresa contratada, devendo seu uso ser acompanhado pela SR/DF/ES.

ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

5. Relação mínima de equipamentos para execução dos serviços do item I deste certame a serem fornecidos para as localidades discriminadas acima:

Especificação e Quantidade

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Unidade
	Total

	
	MATERIAL
	
	

	1. 
	Abraçadeira reforçada de 1/2” para mangote 
	Peça
	15

	2. 
	Abraçadeira reforçada de 3/4” para mangote
	Peça
	15

	3. 
	Antena telescópica com suporte de 9 metros
	Peça
	4

	4. 
	Aspensor (regador de plantas)
	Peça
	10

	5. 
	Aparador de grama - 110/220v
	Peça
	04

	6. 
	Aspirador de pó e água – 1000 watts, 110/220v
	Peça
	04

	7. 
	Amolador p/ tesourão
	Peça
	06

	8. 
	Balde plástico de 20 litros
	Peça
	40

	9. 
	Bico de torneira de 1/2” 
	Peça
	20

	10. 
	Bico de torneira de 3/4” (aço galvanizado)
	Peça
	20

	11. 
	Cabo PP 3 x 2,5 mm
	Peça
	250 m

	12. 
	Carrinho de mão, de pneu c/ câmara
	Peça
	06

	13. 
	Carro funcional p/ higiene e transporte de resíduos, destinado ao transporte de utensílios e produtos químicos diversos.
	Peça
	09

	14. 
	Cavadeira de 2 cabos
	Peça
	07

	15. 
	Cortador de grama
	Peça
	03

	16. 
	Corta-galhos completo com serrote
	Peça
	03

	17. 
	Cavadeira de ferro reta
	Peça
	05

	18. 
	Desentupidor de pia
	Peça
	05

	19. 
	Dispenser para Sabonete Líquido em refil de 800ml de primeira qualidade
	Peça
	35

	20. 
	Desentupidor de vaso
	Peça
	05

	21. 
	Enceradeira e assessórios ( incluindo discos de fibra abrasivos e discos de nylon) – 1000 watts, 110/220v
	Peça
	03

	22. 
	Enxada com cabo, largura de 2,5 cm
	Peça
	08

	23. 
	Escada de alumínio c/ 05 degraus 
	Peça
	07

	24. 
	Escada de alumínio c/ 07 degraus 
	Peça
	04

	25. 
	Escada extensiva de alumínio, 13x2 degraus,tipo Escelsa 
	Peça
	04

	26. 
	Escova arredondada para limpeza de vaso sanitário com suporte
	Peça
	20

	27. 
	Escova oval de nylon grande (em madeira)
	Peça
	12

	28. 
	Extrator p/ erva daninha
	Peça
	15

	29. 
	Foice com cabo
	Peça
	05

	30. 
	Lava jato profissional, móvel, de 1850 libras
	Peça
	02

	31. 
	Lava jato modelo HDS 8/15 S; tensão 220/380/440 trif; potência (kW) 5,0; pressão (Lbs) 2175; vazão (L/H) 800; aquecimento: querosene; dimensão (mm): 1280x700x1160; peso: 170 kg
	Peça
	02

	32. 
	Luva de borracha, cano longo, palma antiderrapante
	Par
	10

	33. 
	Luva de borracha, cano médio, palma antiderrapante
	Par
	38

	34. 
	Luva de couro de pedreiro e jardinagem
	Par
	30

	35. 
	Mangueira preta supermaleável 1/2” x 3 mm
	Peça de

50 m
	09

	36. 
	Pá de bico com cabo nº 4
	Peça
	06

	37. 
	Pá p/ lixo, cabo longo
	Peça
	20

	38. 
	Placa de identificação de “PISO MOLHADO” amarela
	Peça
	12

	39. 
	Porta papel higiênico para papel interfolhado
	Peça
	30

	40. 
	Rastelo ancinho 16 dentes
	Peça
	05

	41. 
	Redução de bico de torneira de 3/4”
	Peça
	20

	42. 
	Roçadeira para grama com fio reserva
	Peça
	04

	43. 
	Roçadeira de matos, ervas e jardins, com disco de 3 dentes, bobina e fio motor a gasolina
	Peça
	01

	44. 
	Rodo de plástico c/ borracha dupla c/base de 40 cm
	Peça
	20

	45. 
	Suporte de Rosca p/ Fibras Abrasivas
	Peça
	06

	46. 
	Tesoura de poda de 1ª qualidade
	Peça
	06

	47. 
	Tesourão
	Peça
	06

	48. 
	Vassourão de Gari robusta 280 x 80 mm com cabo de 1,40 m
	Peça
	05

	49. 
	Vassoura de pêlo (com pelos nas laterais) de uso doméstico
	Peça
	10

	50. 
	Vassoura de piaçava
	Peça
	30

	51. 
	Vassoura para grama e jardim, metálica, regulável, com cabo e 22 palhetas de aço.
	Peça
	10


6. Os equipamentos listados no subitem acima são estimativos e não poderão ser cotados por ocasião das propostas, pois não serão adquiridos pela Administração, devendo ser utilizados conforme a necessidade da SR/DPF/ES. Tais equipamentos deverão ser disponibilizados pela empresa para execução dos serviços, e se porventura houver necessidade de substituição, em razão de falhas ou defeitos ou desgaste, deverá repô-los, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
1.
A CONTRATADA tem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

2.
A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.


2.1. A comprovação será feita por meio de documentos que justifiquem o pedido, tais como: lista de preço de fornecedores, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato.


2.2. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.


2.3. A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

3.
Independentemente de solicitação a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

4. 
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.
5.
As repactuações contratuais obedecerão às normas contidas no art. 38 da IN 02/2008 – MPOG, bem como as disposições contidas na Orientação Normativa nº 26, de 1º de abril de 2009.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO
1.
A repactuação visa à adequação dos preços contratuais aos novos preços de mercado, seja para majoração ou decréscimo, admitida neste contrato por possuir objeto constituído de prestação de serviço de natureza contínua, e sua efetivação não está vinculada a qualquer índice de preços.

2.
Será permitida a repactuação desde que cumprido o interregno mínimo de um ano.

3.
O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, considerando-se como data do orçamento a data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES

1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, o órgão/entidade contratante deverá:

1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

1.2. Disponibilizar instalações sanitárias;

1.3. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

1.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

1.5. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas;

1.6. Comunicar à empresa prestadora dos serviços, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

1.7. Proceder à vistoria no local onde o serviço está sendo realizado por meio de fiscalização, anotando as ocorrências em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada, e determinando sua imediata regularização;

1.8. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar os serviços dentro das normas exigidas;

1.9. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

1.10. Impedir que terceiros, que não seja a empresa contratada ou empresas autorizadas, efetuem os serviços prestados; e

1.11. Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal e do recolhimento dos encargos sociais, em especial, ao INSS e FGTS, além de outros.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. A CONTRATADA, além de colocar à disposição da contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais com a mão-de-obra adequada e capacitada, necessária à boa execução dos serviços ora contratados e fornecer os saneantes domissanitários, os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

3. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestados de antecedentes criminais, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;


3.1 Quando do início das suas atividades e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, apresentará a CONTRATANTE a relação contendo nome, função, órgão e local das funções a serem exercidas pelo funcionário para divulgação na internet, conforme preceitua o § 4º do art. 78 da lei 12.0179/2009

4. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação pela Administração, qualquer empregado com conduta incompatível com a moral, os bons costumes e a boa execução do objeto do contrato;

5. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s (no mínimo: luvas e calçado fechado adequado = tênis, sapato ou botina, conforme o serviço a ser executado); e fornecer uniforme diferenciado para o (a) funcionário (a) responsável pela limpeza do gabinete da SR/DPF/ES e para o (a) encarregado (a). Cada terceirizado (empregado) deverá receber no início de cada semestre, no mínimo três jogos de uniformes;

6. Manter a disposição, todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, e em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

8. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto do serviço;

9. Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo nos locais de trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços pela Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

14. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Contratante, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, e em caso de ausências, estas deverão ser supridas de imediato;

15. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

17. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha de primeira qualidade, nas quantidades necessárias;

18. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

19. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração;

20. Os materiais empregados na execução dos serviços serão sempre gêneros de primeira qualidade; e a entrega será efetuada até o dia 05 de cada mês, no horário de 08:00h às 11:00h, ou de 14:00h às 17:00h, na SR/DPF/ES, com endereço na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES, sempre na presença do preposto ou Fiscal do Contrato;

21. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social dos profissionais alocados, inclusive no que se refere à jornada de trabalho e ao pagamento de salário no prazo legal;

22. Manter os seus empregados informados quanto às normas disciplinares da SR/DPF/ES, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

23. Responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os empregados quando em serviço, por tudo, quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

25. Deverá ser feito Relatório Mensal de Freqüência contendo, o local onde o prestador de serviço exerce suas atividades, acrescido do respectivo número do telefone para contato e acompanhamento, por parte do fiscal do contrato;

26. Auxiliar na mudança de móveis, tais como: mesas, cadeiras, armários, etc.;

27. Apresentar mensalmente à SR/DPF/ES, relação nominal do(s) empregado(s) em atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais. Qualquer alteração deverá ser comunicada de imediato;

28. Fornecer aos seus empregados até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades; 


28.1. Qualquer que seja o instrumento de concessão do vale transporte (cartão ou vale em papel) é vedada a CONTRATADA, mediante resquício de saldo do mês anterior, apenas complementar o valor, integralizando-o. Ainda que haja algum saldo, o valor a ser depositado ou entregue obrigatoriamente será o valor mensal integral a que se obrigou contratualmente.

29. Usar material de limpeza e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelo órgão governamental competente, e que não causem danos às pessoas, bem como aos revestimentos, pisos, instalações, e redes de água e esgoto;

30. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

31. Manter durante a vigência do contrato as condições de qualificação e habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;

32. Fornecer, às suas expensas, uniformes para serviços gerais;

33. Atender de forma imediata, às solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

34. Substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento (doença, faltas, férias), sem nenhum acréscimo de custo à SR/DPF/ES;

35. Ressarcir à SR/DPF/ES os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

36. Indicar preposto para tratar dos assuntos relativos ao CONTRATO, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pela CONTRATANTE;

37. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias;

38. Não admitir parentes de servidores do órgão (SR/ES) dentre os empregados que irão prestar os serviços, quando informado pela administração. 

39. Possuir em seus quadros, pessoal de reserva, para que as substituições eventuais sejam feitas de imediato, sem prejuízo do serviço.

40. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor poluição, tais como:

40.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

40.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

40.3. Racionalização/ economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

40.4. Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e

40.5. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

41. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

42. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, todas de acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010:


a) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b) adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

d) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

 

e) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

f) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela SR/DPF/ES, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

 

g) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

h) prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

43. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

44. A contratada deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999;

45. Comunicar a SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público;

46. Providenciar e manter permanente um Livro de Ocorrências atualizado, onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela Superintendência da Polícia Federal no Estado do Espírito Santo e/ou pela Contratada; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

47. Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

48. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato;

49. Submeter-se à fiscalização da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO ESPÍRITO SANTO, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato;

50. Pagar via depósito bancário na conta do trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a remuneração dos empregados utilizados nos serviços contratados, recolhendo no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, apresentando à CONTRATANTE, mensalmente, os respectivos comprovantes;

51. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados nas datas regulares, conforme artigo 78, inciso XV, da Lei nº 8.666/93;

52. Apresentar à CONTRATANTE na pessoa do Fiscal do Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações nominais de licenças, faltas e substituição se houver, bem assim escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, compreendendo a relação do material despendido para a efetivação do serviço prestado;

54. Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas (arts. 27 a 33 da Lei 8.666/93);

55. Apresentar, sempre que solicitada pela Administração do CONTRATANTE, os comprovantes dos seguintes fatos: pagamento de salários e benefícios dos empregados; recolhimento dos encargos sociais; e regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, nos termos da Lei n.º 4.923/65); cópia da carteira de trabalho e previdência social dos empregados admitidos no período; documentação rescisória completa e recibos de pagamento dos empregados demitidos no período;

56. Os empregados contratados pela CONTRATADA que prestarão serviços junto à CONTRATANTE deverão ter a seguinte qualificação, preservadas as demais exigências legais que o cargo exigir:

56.1. Ter experiência em serviços gerais; e

56.2. Não ter antecedentes criminais registrados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO CONTRATUAL
1.
O valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da SR/DPF/ES, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela SR/DPF/ES ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº8.666/93, observada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
1. Não obstante a LICITANTE VENCEDORA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por meio do responsável para atuar como fiscal do contrato designado que procederá à fiscalização do item I conforme abaixo, e no que couber aos demais itens:
1.1. Fiscalização inicial (no momento em que a terceirização é iniciada)

1.1.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.1.2. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

1.1.5. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.1.6. Verificar o pagamento do adicional de periculosidade aos empregados. E o fornecimento e uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)

2.1. Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2. Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3. Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4. Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.5. Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6. Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

2.7. Consultar a situação da empresa no SICAF.

2.8. Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

3. Fiscalização diária

3.1. Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2. Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3. Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4. Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

3.5. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da LICITANTE VENCEDORA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

3.6. Solicitar à LICITANTE VENCEDORA a substituição de qualquer produto de limpeza ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades;

4. Fiscalização especial

4.1. Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2. Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3. A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do responsável pelo acompanhamento dos serviços, deverão ser solicitadas ao Chefe do Setor de Logística (SELOG) ou ao Superintendente Regional conforme o caso, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes/ aplicáveis;

6. A empresa deverá indicar preposto aceito pela SR/DPF/ES, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.

7. A SR/DPF/ES se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se estiverem em desacordo com o contratado.

8. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto do Contrato, deverá ser prontamente atendida pela LICITANTE VENCEDORA, sem ônus para a SR/DPF/ES.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES À CONTRATADA 

1. DAS PENALIDADES APLICADAS AOS LICITANTES
1.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

1.2. Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou então revogar a licitação, nas hipóteses abaixo:

1.2.1. Após decorridos 5 (cinco) dias úteis da convocação do órgão, sem que o licitante vencedor tenha assinado o Contrato correspondente; ou,

1.2.2. Após decorridos 72 (setenta e duas) horas da data prevista para o início da prestação dos serviços licitados, sem que tenha ocorrido de fato sua inicialização.

1.3. As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

1.4. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de prévia defesa.

1.4.1. Configurado o descumprimento das obrigações assumidas, será a Adjudicatária notificada da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.

1.4.2. Recebida à defesa, a SR/DPF/ES deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

2. DAS PENALIDADES APLICADAS AO CONTRATADO

2.1. A inexecução total ou parcial da prestação dos serviços contratados, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:


I - advertência;


II - multa;


III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

2.2. Em caso de iniciar a prestação dos serviços de forma parcial, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:

2.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato no caso de não realização das lavagens de fachada ou 2,5% do valor total do contrato no caso de ser realizada apenas uma limpeza no ano.

2.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal relativa à ocorrência, no caso de serviço mal executado ou não execução de serviço especificado na rotina de atividades exigidas no Termo de Referência (descrição dos serviços a serem executados e metodologias de trabalho – freqüência e periodicidade), que persista por mais que 48 (quarenta e oito) horas.

2.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal relativa à ocorrência, quando não forem substituídos funcionários a pedido da FISCALIZAÇÃO, por período superior a dez dias. 

2.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por interrupção dos serviços sem comunicar a CONTRATANTE.

2.2.5. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, por faturar serviços não contratados e não atender ao pedido da CONTRATANTE de corrigir a fatura em até 24 horas. 

2.2.6. Multa compensatória de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, pelo descumprimento contratual, e ressarcimento do custo de contratação de serviço do mesmo tipo e qualidade, quando a SR/DPF/ES tiver de realizar nova contratação para suprir a falha na prestação do serviço por parte da CONTRATADA.

2.2.7. Multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, por não entregar os materiais conforme especificados na tabela de materiais do Termo de Referência.

2.2.8. Multa de 2% por não reposição de equipamento constante do Termo de Referência, no prazo de 72 horas.

2.2.9. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por não efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetes-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas ou indiretas, relacionadas à execução do contrato, nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.

2.2.10. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por não entregar os uniformes dos funcionários conforme exigido no CONTRATO, por ocorrência. 


2.2.11. Quando o valor da multa ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor da contratação a SR/DPF/ES, a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, o contrato e/ou aplicar as penalidades previstas em Lei.

2.2.12. Multa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, por atraso no pagamento dos serviços sem comunicar a CONTRATANTE
2.3. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 10% do valor do contrato.

2.4. As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida a prévia defesa.

2.5. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

2.5.1. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução do serviço, deverá ser protocolizado na SR/DPF/ES, no horário de 8h às 12h e das 13h às 17h, até a data de vencimento do prazo de execução inicialmente estipulado, ficando a critério da SR/DPF/ES a sua aceitação;

2.6. As multas devidas pela Contratada serão deduzidas de pleno direito de valores devidos;

2.7. A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

2.8. Caso a Contratada não tenha crédito a receber da Contratante, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial;

2.9. A Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente o contrato a ser firmado, na ocorrência de qualquer situação prevista neste item e seus subitens, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93;

2.10. Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art.109.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, tudo de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
1.
As partes elegem o Foro da Justiça Federal da cidade Vitória/ES, Seção Judiciária do Espírito Santo, para solução das demandas decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.

2. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

3. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer momento, diante de razões de interesse público, conforme previsto na lei 8.666/93 no art.79, I, combinado com o art.78, XII.

4. A CONTRATADA, a partir da assinatura do contrato, deverá manter na região da Grande Vitória escritório ou representação com estrutura adequada a atender eventuais solicitações da CONTRATANTE, sendo tal estabelecimento vistoriado quando da data de assinatura do contrato.

5. Dentro de 30 dias após o início da execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a providenciar a instalação de pontos eletrônicos tanto na sede da SR/DPF/ES como nas delegacias do interior do estado, quais sejam, em São Mateus e Cachoeiro de Itapemirim. A instalação de tais pontos visa a pontualidade dos terceirizados que desempenhem suas atividades nas instalações da Polícia Federal do ES, além de coadunar com a transparência e qualidade dos serviços aqui prestados.

6. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do contrato, repactuações, reequilíbrios e reajustes a Contratada deverá substituir ou adequar a garantia em até cinco dias úteis. 

Por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor. 

Vila Velha/ES, ........ de .................... de 2011.
	CONTRATANTE – SR/DPF/ES
	CONTRATADA 

	Testemunha:

Nome:

CI:

CPF:
	Testemunha:

Nome:

CI:

CPF:


ANEXO IV
Logomarca da Licitante

ANEXO XX   

MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

À: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal do Espírito Santo

        (Razão Social da Licitante)         ,        (CNPJ)          ,       (Endereço)               ,       (telefone)    ,vem apresentar proposta para prestação de serviços de limpeza, higienização e conservação da SR/DPF/ES e demais unidades subordinadas de acordo com os requisitos exigidos no  Pregão XX/2011. Tal serviço inclui a limpeza de toda a área interna das edificações da Polícia Federal no Espírito Santo, bem como de toda a área externa, conforme valores abaixo descritos:
EMPRESA:
CNPJ:


PROPOSTA DE PREÇO

OS VALORES AQUI DECLADOS ESTÃO DE ACORDO COM A CCT* DA CATEGORIA NO QUE COUBER E TERMO ADITIVO 2010/2011 – REGISTRO NO MTE: ES000147/2010.
*Em função do recente aumento no valor do salário mínimo, será este o valor aplicado para profissionais que percebiam, de acordo com a Convenção, valor inferior ao mínimo. 

Lote único

	
	SERVIÇO DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO

	SERVIÇO
	PROFISSIONAL/MÊS (total da planilha de custo)
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
	SUBTOTAL MENSAL

	ENCARREGADO
	R$....
	1
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	GRANDE VITÓRIA R$....
	26
	R$
	R$

	
	CIT R$....
	5
	R$
	

	
	SMT R$....
	4
	R$
	

	LAVADOR DE VEÍCULOS LEVES
	R$....
	2
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – DOMINGOS
	R$....
	1
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – FERIADOS
	R$....
	1
	R$

	1 - CUSTO MENSAL DESTES SERVIÇOS (SOMA)
	R$

	2 – DIÁRIA DO ENCARREGADO EM DESLOCAMENTO COM PERNOITE (valores fixos para todos os licitantes)
	Valor Unitário (A)
	Valor Anual (B)
	Valor Mensal (B/8)

	
	R$ 89,32
	R$ 535,92
	R$ 66,99

	3 – MATERIAS A SEREM FORNECIDOS MENSALMENTE

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Unidade
	Marca / Fabricante
	Total
	Valor Unitário
	Sub total

	
	MATERIAL
	
	
	
	
	

	1
	Água sanitária c/ cloro ativo (uso doméstico)
	Litro
	
	200
	R$
	

	2
	Álcool etílico hidratado 92,8° INPM (96 Gl)
	Litro
	
	100
	R$
	

	3
	Álcool gel anti-séptico
	Refil 800 ml
	
	20
	R$
	

	4
	Bicarbonato de sódio
	Gramas
	
	500
	R$
	

	5
	Cera Líquida Automotiva Silicone (concentrada)
	Litro
	
	17
	R$
	

	6
	Desengordurante (Uso Profissional)
	Litro
	
	10
	R$
	

	7
	Desengraxante (Uso Profissional)
	Litro
	
	10
	R$
	

	8
	Desinfetante líquido ação germicida, bactericida

(uso doméstico)
	Litro
	
	150
	R$
	

	9
	Desodorante sanitário pedra 40 gramas
	Peça de 

40 gr
	
	300
	R$
	

	10
	Desodorizador de ar
	Lata de

400 ml
	
	20
	R$
	

	11
	Detergente desencrustante alcalino 
	Galão 5 litros
	
	2
	R$
	

	12
	Detergente líquido neutro concentrado 

(uso doméstico) 
	Litro
	
	100
	R$
	

	13
	Esponja dupla face (amarela e rosa) ambos os lados macios
	Peça
	
	20
	R$
	

	14
	Esponja dupla face antibactérias100x71x 18mm
	Peça
	
	10
	R$
	

	15
	Esponja de lã de aço
	Pct. c/ 08unid.
	
	05
	R$
	

	16
	Espuma p/ limpeza geral (espessura 5cm)
	Rolo de 1 metro
	
	01
	R$
	

	17
	Estopa de algodão (100%) especial p/ polimento
	Pct. de 150g
	
	07
	R$
	

	18
	Fertilizante (adubo) fosfatado
	Saco de 50 kg
	
	01
	R$
	

	19
	Fibras Abrasivas
	Peça
	
	10
	R$
	

	20
	Flanela branca, 40x60 cm, 100% algodão 
	Peça
	
	70
	R$
	

	21
	Hidratante ( óleo de silicone para couro  Silibrilho ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1Kg
	
	2
	R$
	

	22
	Inseticida doméstico
	400ml
	
	5
	R$
	

	23
	Inseticida p/ jardim piretróide (K-Othrine SC25 ou com características iguais e qualidade equivalente)
	30ml
	
	5
	R$
	

	24
	Inseticida para baratas (INDUFLY ou com características iguais e qualidade equivalente)
	1 Litro
	
	40
	R$
	

	25
	Impermeabilizante alto brilho e antiderrapante para pisos Resgate ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	
	20
	R$
	

	26
	Isca Formicida (p/ formigas cortadeiras, saúvas e quequém)
	Saco 50gr
	
	20
	R$
	

	27
	Limpa Pneus 
	Frasco     500 ml
	
	20
	R$
	

	28
	Limpador Multiuso 1a qualidade
	Frasco

500 ml
	
	70
	R$
	

	29
	Limpa-vidro, c/ proteção contra mancha de chuva
	Frasco – 500ml
	
	25
	R$
	

	30
	Limpa-Carpetes (para limpeza de carpetes e tapetes)
	Galão 5L
	
	02
	R$
	

	31
	Lustra-móveis
	Frasco – 500ml
	
	10
	R$
	

	32
	Óleo para controle de pragas e ácaros p/ jardim (BIONEEM ou com características iguais e qualidade equivalente) 
	1 litro
	
	4
	R$
	

	33
	Pano de chão, alvejado, tipo saco
	Peça
	
	50
	R$
	

	34
	Papel higiênico, interfolhado, folha dupla, branco, 1ª qualidade (21,6 cm x 11,0 cm)
	Pct. 300 fls
	
	300
	R$
	

	35
	Papel higiênico, folha dupla, branco, 1ª qualidade (30m x 10cm)
	Rolo
	
	64
	R$
	

	36
	Papel toalha, interfolhado, duas dobras, branco, 1ª qualidade
	Pct. 1.000 fls
	
	180
	R$
	

	37
	Removedor de cera de 1a qualidade
	Litro
	
	01
	R$
	

	38
	Sabão em barra glicerinado
	Pcte. 5 und
	
	25
	R$
	

	39
	Sabão em pó c/ Bio Ativo de 1a qualidade
	Cx 1 Kg
	
	25
	R$
	

	40
	Sabonete Dove ou com características iguais e qualidade equivalente
	unidade
	
	04
	R$
	

	41
	Sabonete líquido, branco, 1ª qualidade
	Refil

500 ml
	
	55
	R$
	

	42
	Saco para lixo c/capacidade de 100 litros
	Unidade
	
	1000
	R$
	

	43
	Saco para lixo c/capacidade de 60 litros
	Unidade
	
	1000
	R$
	

	44
	Saponáceo em pó c/ detergente
	300 gr
	
	05
	R$
	

	45
	Selador acrílico para piso (uso profissional)
	Litro
	
	05
	
	

	46
	Shampoo Automotivo concentrado
	Litro
	
	55
	
	

	47
	Sulfato de cobre para folhagem em pó
	gramas
	
	300
	
	

	48
	Terra vegetal
	Pacote com 30 kg
	
	05
	
	

	49
	Veneno para Fungo Bionnem ou com características iguais e qualidade equivalente
	Litro
	
	5
	
	

	50
	Vaselina 
	Frasco 500 ml
	
	01
	
	

	TOTAL ITEM 3
	R$

	TOTAL MENSAL (SOMATÓRIO DOS SUBITENS 1, 2 E 3)
	R$

	PROPOSTA DO LICITANTE  - CUSTO TOTAL MENSAL x 8 (QUANTIDADE DE MESES)
	R$....


MODELOS DE PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
	ENCARREGADO

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	677,81

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	677,81

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	203,34

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	881,15

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SÃO MATEUS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção Individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII 
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	
	


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção Individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - GRANDE VITÓRIA

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: R$ 6,32 x 22
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção Individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII -
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


	LAVADOR DE VEÍCULOS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	545,00

	
	
	
	
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	

	
	
	Uniformes
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	

	
	
	COFINS
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII 
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	
	


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - DOMINGOS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	545,00

	
	
	Salário hora
	
	
	

	
	
	Horas trabalhadas x nº de domingos por mês (4 x 4.3)
	17,20
	

	
	
	Total de horas trabalhadas mensais (com adicional de 100%)
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	

	
	
	Uniformes
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	 
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII 
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	
	


	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - FERIADOS

	I -
	SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL
	
	
	

	
	
	Salário do Profissional
	
	
	545,03

	
	
	Salário hora
	
	
	

	
	
	Feriados ao ano (deconsiderados os domingos)
	
	

	
	
	Horas trabalhadas x nº de feriados (4 x 10)
	40,00
	

	
	
	Total de horas trabalhadas ao ano (com adicional de 100%)
	
	

	II -
	MÃO-DE-OBRA
	
	
	

	
	REMUNERAÇÃO
	
	
	

	
	
	Salário
	
	
	

	
	
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	

	 
	TOTAL - REMUNERAÇÃO
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	III -
	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
	
	

	
	GRUPO A
	
	
	

	
	
	INSS
	
	
	

	
	
	SESI/SESC
	
	

	
	
	SENAI/SENAC
	
	

	
	
	INCRA
	
	
	

	
	
	Salário Educação
	
	

	
	
	FGTS
	
	
	

	
	
	Seguro acidente de trabalho (SAT/INSS)
	
	

	
	
	SEBRAE
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO A
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO B
	
	
	

	
	
	13o salário
	
	
	

	
	
	Férias
	
	
	

	
	
	Aviso prévio
	
	
	

	
	
	Auxílio doença
	
	
	

	
	
	Licença paternidade/maternidade
	
	

	
	
	Faltas legais
	
	
	

	
	
	Acidente de trabalho
	
	
	

	
	TOTAL - GRUPO B
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO C
	
	
	

	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	
	
	Indenização adicional
	
	
	

	
	
	Multa FGTS - Recisão sem justa causa
	
	

	
	TOTAL - GRUPO C
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO D
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B (exceto abono de férias)
	
	

	
	TOTAL - GRUPO D
	
	
	

	
	GRUPO E
	
	
	
	

	
	
	Incidência dos encargos do grupo A sobre o Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	TOTAL - GRUPO E
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	
	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	
	
	
	
	
	

	IV -
	INSUMOS
	
	
	

	
	
	Auxílio alimentação/refeição: 
	
	

	
	
	Auxílio transporte
	
	
	

	
	
	Cesta básica
	
	
	

	
	
	Uniformes
	
	
	

	
	
	Treinamento e desenvolvimento de pessoal
	
	

	
	
	Equipamentos de proteção individual
	
	

	
	TOTAL - INSUMOS
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	V -
	DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	Lucro
	
	
	

	
	
	Despesas Administrativas/Operacionais/Supervisão
	
	

	
	TOTAL - DEMAIS COMPONENTES
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VI -
	TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	
	

	
	
	ISSQN ou ISS
	
	
	

	
	
	COFINS
	
	
	

	
	
	PIS
	
	
	

	
	TOTAL - TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO
	
	

	
	
	
	
	
	

	VII 
	VALOR TOTAL PROFISSIONAL/MÊS
	 
	
	


 Complemento dos serviços de limpeza e conservação

Complemento dos serviços de limpeza e conservação

I - PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M² 

	ÁREA: A - SR/DPF/ES - RUA VALE DO RIO DOCE, N.º 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES


	ÁREA INTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE 

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS (R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1______

(25 x 625)
	
	

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__

625
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ÁREA EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(25x 1910)
	
	

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

1910
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ESQUADRIA EXTERNA - FACE INTERNA/EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTI-

VIDADE

(1/M²)
	(2)

FREQÜÊNCIA NO MÊS (DIAS)
	(3)

JORNADA DE TRABALHO NO MÊS (DIAS)
	(4)

=(1x2x3)

Ki
	(5)

PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$)
	(4x5)

SUB-

TOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1____

25 x 302
	2*
	__1__

30
	0,0000088
	
	

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	_1__

320
	2*
	__1__

30
	0,0002207
	
	

	TOTAL
	


*considerando-se a ocorrência quinzenal, temos dois dias ao mês.

	ÁREA: B – DEPOM/SR/DPF/ES – AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 556, CENTRO, VITÓRIA/ES


	ÁREA INTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

712
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ÁREA EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

2000
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ÁREA: C - DPF/CIT/ES - AVENIDA ALCINO DADALTO, S/N.º, BAIRRO IBC, C. DE ITAPEMIRIM/ES


	ÁREA INTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

800
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ÁREA EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

2405
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ESQUADRIA EXTERNA - FACE INTERNA/EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTI-

VIDADE

(1/M²)
	(2)

FREQÜÊNCIA NO MÊS (DIAS)
	(3)

JORNADA DE TRABALHO NO MÊS (DIAS)
	(4)

=(1x2x3)

Ki
	(5)

PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$)
	(4x5)

SUB-

TOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	_1__

300
	2*
	__1__

30
	0,0002222


	
	

	TOTAL
	


*considerando-se a ocorrência quinzenal, temos dois dias ao mês.

	ÁREA: D - DPF/SMT/ES – AVENIDA NOVA VENECIA, 269, POSTO ESSO, SÃO MATEUS/ES


	ÁREA INTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

800
	
	

	
	
	TOTAL
	


	ÁREA EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	__1__ 

2615
	
	

	
	
	TOTAL
	


II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	ÁREA: A - SR/DPF/ES - RUA VALE DO RIO DOCE, N.º 01, SÃO TORQUATO, VILA VELHA/ES

	TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO (R$/ M²) ou por serviço
	ÁREA

(M²) ou bem
	subtotal

(R$)

	Área Interna
	
	11.257,77
	

	Área Externa
	
	    12.989
	

	Esquadria Externa – 

face interna/externa
	
	848
	

	Material de Limpeza
	
	
	

	
	
	TOTAL – A
	


	ÁREA: B - DEPOM/SR/DPF/ES – AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 556, CENTRO, VITÓRIA/ES

	TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO (R$/ M²)
	ÁREA

(M²)
	subtotal

(R$)

	Área Interna
	
	543
	

	Área Externa
	
	477
	

	
	
	TOTAL – B 
	


	ÁREA: C - DPF/CIT/ES - AVENIDA ALCINO DADALTO, S/N.º, BAIRRO IBC, C. DE ITAPEMIRIM/ES

	TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO (R$/ M²)
	ÁREA

(M²)
	subtotal

(R$)

	Área Interna
	
	679
	

	Área Externa
	
	9.954
	

	Esquadria Externa – 

face interna/externa
	
	94
	

	
	
	TOTAL – C 
	

	

	ÁREA: D - DPF/SMT/ES – AVENIDA NOVA VENECIA, 269, POSTO ESSO, SÃO MATEUS/ES

	TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO (R$/ M²)
	ÁREA

(M²)
	subtotal

(R$)

	Área Interna
	
	496
	

	Área Externa
	
	8.843
	

	
	
	TOTAL – D 
	


Obs: Tendo em vista as excepcionalidades na execução dos serviços, os valores a serem indicados para M² poderão ser diferentes dos limites estabelecidos na Portaria- SLTI/MP n.º 02, de 08 de abril de 2009, conforme previsão contida na referida Portaria.

O prazo de validade da presente proposta é de .............(.................) dias (não inferior a 60 dias)
Sem mais para o momento, firmamo-nos, atenciosamente,

LOCAL/DATA

Nome do Responsável pela empresa

Cargo na empresa 

Razão Social da empresa

Nome do Responsável Técnico da proposta e composição de preços

CRA 

A proposta deverá apresentar preços correntes no mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionaria ou de custo financeiro, conforme estabelece o artigo 43, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e o art. 4º, do Decreto nº 1.054/94.
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